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Este Caderno resulta do trabalho voluntário da Comissão Organizadora da 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres do Rio de Janeiro. Sua linha editorial foi orientada pelo compromisso de contemplar a mais ampla expressão das Entidades Representativas de Mulheres e Grupos Feministas que participaram do processo preparatório para esta Conferência. São organizações que atuam em defesa da igualdade entre gêneros e que abarcam um universo muito mais amplo do que o conjunto que hoje compõe o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Rio de Janeiro.

Para a elaboração deste Caderno contamos com a parceria da equipe de funcionárias do CEDIM-RJ e da Subsecretaria de Políticas para as Mulheres. Sem citar nomes, não queremos deixar de registrar nosso mais profundo agradecimento a todas as mulheres que, com sua experiência profissional e saber militante, contribuíram para ultrapassar as dificuldades encontradas no processo, que não foram poucas.

Muito embora soubéssemos que não seria possível refletir toda a riqueza dos debates e das proposições indicativas nascidas nos municípios, esperamos que este Caderno oriente e inspire os trabalhos da 4ª CEPM RJ. Somente assim ele cumprirá o objetivo que, sabemos, é de todas as mulheres que, em cada município, contribuíram para que este processo preparatório fosse marcado, sobretudo, pelo espírito democrático.
Sejam benvindas, bom trabalho e muito sucesso para todas nós!

Comissão Organizadora da 4ª CEPM – RJ

“Não acredito que existam qualidades, valores, modos de vida especificamente femininos: seria admitir a existência de uma natureza feminina, quer dizer, aderir a um mito inventado pelos homens para prender as mulheres na sua condição de oprimidas. Não se trata para a mulher de se afirmar como mulher, mas de tornarem-se seres humanos na sua integridade.”

Simone de Beauvoir

A realização da 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro – 4ª CEPM-RJ, nos dias 5 e 6 de dezembro de 2015, é a culminância de um processo levado a cabo entre junho à setembro de 2015, com as conferências municipais e uma regional. Foram 51 conferências preparatórias, com 52 municípios, que representaram um esforço extraordinário por parte de militantes que mobilizaram mais de 6.000 mulheres fluminenses de todas as regiões do Estado. 

Apresentamos a todas o Caderno das Delegadas, que traz os seguintes conteúdos:

DOCUMENTO BASE PARA OS GRUPOS DE TRABALHO – Síntese das Avaliações, Desafios e Propostas para o Estado do Rio de Janeiro e para a Federação brasileira, por Eixo Temático. Esta síntese servirá de referência para os debates nos Grupos de Trabalho.

EIXOS TEMÁTICOS I. II, III e IV, definidos pela Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres para subsidiar as Conferências Municipais, Regionais, Livres, Estaduais e Nacional.

Estamos diante de uma pauta extensa e complexa. Esta Comissão Organizadora trabalhou no sentido de contribuir para a produtividade de nossos trabalhos, respeitando todas e cada uma das contribuições, assim como reconhecendo os limites de tempo e da conjuntura nacional. Uma conjuntura dinâmica e marcada por retrocessos que teimam em ameaçar as conquistas dos movimentos de mulheres nessas últimas décadas de construção da democracia brasileira.

Comissão Organizadora da 4ª CEPM-RJ

Municípios que realizaram conferências e 

Entregaram relatório das propostas

1. Angra dos Reis

2. Araruama 

3. Armação de Búzios

4. Barra do Piraí

5. Barra Mansa

6. Belford Roxo

7. Cabo Frio

8. Campos dos Goytacazes

9. Cardoso Moreira

10. Duque de Caxias

11. Guapimirim

12. Itaguaí

13. Itaperuna

14. Itatiaia

15. Japeri

16. Macaé

17. Magé

18. Mangaratiba

19. Maricá

20. Mendes

21. Mesquita

22. Nilópolis

23. Niterói

24. Nova Iguaçu

25. Paracambi

26. Petrópolis

27. Pinheiral

28. Piraí

29. Quatis

30. Queimados

31. Resende

32. Rio das Ostras

33. Rio de Janeiro

34. São Gonçalo

35. São João da Barra

36. São João de Meriti

37. São Pedro da Aldeia

38. São Sebastião do Alto

39. Saquarema

40. Seropédica

41. Silva Jardim

42. Tanguá

43. Teresópolis 

44.  Nova Friburgo

45. Três Rios

46. Valença

47. Vassouras

48. Volta Redonda
Municípios que realizaram conferências,

Mas não entregaram relatório das propostas

49. Arraial do Cabo

50. Conceição de Macabu

51. Iguaba Grande

52. Rio das Flores

COMISSÃO ORGANIZADORA DA 4ª CEPM-RJ

Governo 

· Maria Margarida Pressburger – Subsecretária de Políticas para as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro – SPMulheres/SEASDH/RJ e Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Estado Rio de Janeiro – CEDIM-RJ
· Adriana Ramos de Mello – Juíza de Direito Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro

· Adriana Valle Mota – Superintendente de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres – SPMulheres/SEASDH/RJ

· Andreia Soares Pinto – Instituto de Segurança Pública – ISP/RJ

· Arlanza Maria Rodrigues Rebello – Coordenadora do Núcleo de Defesa dos Direitos da Mulher da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro - NUDEM
· Ciomara Maria Santos – Superintendente de Políticas Intersetoriais para as Mulheres – SPMulheres/SEASDH/RJ

· Cristhiane Silva de Albuquerque Souza – Assessora Técnica do Programa Integrado de Atendimento e Avaliação das Ações da Subsecretaria de Políticas para as Mulheres –  SPMulheres/SEASDH/RJ

· Eduviges Conti Loffredo Lopes – CEDIM-RJ/ Superintendência de Políticas Intersetoriais para as Mulheres – SUPIN/SEASDH/RJ

· Isabel Cristina Ferreira Belinha – Assessora Executiva da Subsecretaria de Políticas para as Mulheres – SPMulheres/SEASDH/RJ

· Isabella Nanubia Corrêa de Almeida – Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro – CDDM/ALERJ

· Luciana Moreira Vieira Rodrigues – Fórum Organismos Municipais de Políticas para as Mulheres/Superintendência dos Direitos da Mulher de Nilópolis/RJ

· Manola Vidal de Souza Costa – CEDIM-RJ/ Secretaria Estadual de Saúde/RJ

· Márcia Noeli – Secretaria Estadual de Segurança/Departamento de Polícia de Atendimento à Mulher – DPAM/RJ

· Marcia Regina da Silva – Assessora Técnica da Fundação da Infância e Adolescência  – FIA/SEASDH/RJ

· Maria Cristina dos Santos Pinheiro  Alves – Subsecretaria de Direitos Humanos – SEASDH/RJ; 

· Maria Daniella Binato de Castro – Juíza do 1° Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher/RJ

· Natasha Barbosa Pinheiro – Superintendência dos Conselhos Vinculados – SEASDH/RJ

· Sheila Cristina Corrêa da Silva – Coordenadora do Centro de Cidadania LGBT da Capital – Superintendência de Interesses Difusos e Coletivos – SUPERDIR/SEASDH/RJ

· Sueli Mendes dos Santos Ramos – Secretaria Estadual de Educação/RJ  
· Susana Cabral – Assessora do Gabinete da Subsecretaria de Políticas para as Mulheres – SPMulheres/SEASDH/RJ

COMISSÃO ORGANIZADORA DA 4ª CEPM-RJ


Sociedade Civil 

· Amanda da Motta – CEDIM-RJ/ Comissão OAB Mulher

· Angela Maria Caldeira Teixeira de Freitas – CEDIM-RJ/ Articulação de Mulheres Brasileiras – AMB

· Clátia Regina Vieira – CEDIM-RJ/ Fórum Estadual de Mulheres Negras do Rio de Janeiro

· Conceição Aparecida Cassano Torres – CEDIM-RJ/ Confederação das Mulheres do Brasil

· Crisoleide Cristina Ricardo Dorigo – CEDIM-RJ/ Secretaria de Mulheres do Partido dos Trabalhadores

· Dilceia da Rocha Quintela – CEDIM-RJ/ Secretaria de Mulheres do Partido Comunista do Brasil

· Edna Ferreira Calheiros Saraiva – CEDIM-RJ/ Associação de Mulheres Empreendedoras Acontecendo em Saquarema – AMEAS

· Elza Silva dos Santos Serra – CEDIM-RJ/ Federação de Mulheres Brasileiras

· Juliana Leite da Silva – CEDIM-RJ/ Instituto Brasileiro do Administração Municipal – IBAM

· Luíza Miriam Ribeiro Martins – CEDIM-RJ/ Fórum Feminista do Rio de Janeiro

· Marcelle Cristiane Esteves – CEDIM-RJ /Fórum Estadual de Grupos LGBT do Rio de Janeiro

· Maria Conceição dos Santos – CEDIM-RJ/ Fórum de Prevenção e Enfrentamento à Violência contra a Mulher na Região Sul Fluminense

· Mariana Frizieiro da Silva Cruz Freire – Movimento de Mulheres de São Gonçalo

· Nair Jane de Castro Lima – Comissão Especial de Segurança da Mulher/CEDIM-RJ

· Neusa das Dores Pereira – ONG Coisa de Mulher

· Nilce Naira Nascimento – Rede Nacional de Religiões Afro Brasileiras e Saúde – Mulheres de Axé

· Raimunda Leone de Jesus – CEDIM-RJ/ Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB

· Shirley da Costa Behrends – CEDIM-RJ/ União de Negros pela Igualdade – UNEGRO

· Sonia Latgé Milward de Azevedo – CEDIM-RJ/ União Brasileira de Mulheres – UBM

· Virginia Dirami Berriel – CEDIM-RJ/ Central Única dos Trabalhadores – CUT

Suplente do Governo
· Vera Lúcia Xavier do Amaral – Fórum Organismos Municipais de Políticas para as Mulheres/ Superintendência de Políticas para as Mulheres de Belford Roxo/RJ
Suplente da Sociedade Civil
· Jussara Lage – Movimento de Mulheres em São Gonçalo
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DECRETO Nº 45. 370 DE 11 DE SETEMBRO DE 2015

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 4ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº E-23/001/990/2015,

CONSIDERANDO:

Na garantia e a promoção dos direitos das mulheres conforme princípios que norteiam o Plano Nacional de Política para as Mulheres; e nos protocolos internacionais e nacionais de direitos humanos das mulheres pactuadas pelo Brasil.

DECRETA:

Art. 1º - Fica convocada a 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro, a realizar-se nos dias 05 e 06 de Dezembro de 2015, na cidade do Rio de Janeiro, sob a coordenação do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher - CEDIM e da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos - SEASDH  através  da  Subsecretaria de  Políticas  para  as  Mulheres  - SSPM.

Art. 2º - A 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro será coordenada pela Presidente do CEDIM e na sua ausência por uma conselheira designada pelo colegiado do CEDIM, tendo como tema central “Mais direitos, participação e poder para as Mulheres”, que será debatido nos seguintes eixos:

I - Contribuição dos Conselhos dos Direitos da Mulher e movimentos feministas e de Mulheres para a efetivação da igualdade de direitos e oportunidades para as Mulheres em sua diversidade e especificidades: avanços e desafios.

II - Estruturas institucionais e Políticas Públicas desenvolvidas para as Mulheres no âmbito estadual e municipais: avanços e desafios.

III - Sistema político com participação das Mulheres e igualdade: recomendações;

IV - Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres: subsídios e recomendações.

Art. 3º - A 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres se- rá precedida pelos seguintes eventos:

I - Conferências Livres, a serem realizadas no período de 04 de maio a 19 de dezembro de 2015 e;

II - Conferências Municipais e/ou  Regionais, a  serem  realizadas no período de 1º de junho a 18 de setembro de 2015.

Art. 4º - Fica instituída, no âmbito do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher - CEDIM/RJ, a Comissão Organizadora da 4ª Conferência de Políticas para as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro, de com- posição paritária, composta por integrantes da sociedade civil (representantes de organizações do movimento feminista e de Mulheres), integrantes da Subsecretaria de Políticas para as Mulheres, demais secretarias de âmbito Estadual e organismos governamentais de Políticas para as Mulheres.

§1º - A Comissão Organizadora terá por função elaborar o Regimento Interno da 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres, que disporá sobre a  organização, implementação e  desenvolvimento das atividades da 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro e sobre o processo democrático de escolha das delegadas que participarão da Conferência Estadual e Nacional.

§2º - O Regimento Interno obedecerá aos prazos que forem estabelecidos pelo Regimento da 4ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres.

Art. 5º- A Comissão Organizadora, de composição paritária, será composta pelos seguintes membros:

MEMBROS TITULARES

Governamental

1.
Maria Margarida E.Pressburger - Subsecretária de  Políticas  para  as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro e Presidenta do CEDIM;

2. Adriana Valle Mota - Superintendente de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres;

3. Ciomara Maria Santos - Superintendente de Políticas Intersetoriais para as Mulheres;

4. Susana Cabral - Assessora do Gabinete da  Subsecretaria de  Políticas para as Mulheres;

5. Adriana Ramos de Mello - Juíza de Direito Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro;

6. Cristhiane Silva de Albuquerque Souza - Assessora Técnica do Programa Integrado de Atendimento e Avaliação das  Ações da  Subsecretaria de Políticas para asMulheres;

7. Eduviges Conti Loffredo Lopes - CEDIM/ Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos Humanos;

8. Manola Vidal de Souza Costa - CEDIM/ Secretaria Estadual de Saúde;

9. Tania Almeida - Subsecretaria de Direitos Humanos/ SEASDH;

10. Sheila Cristina Corrêa da Silva - Coordenadora do Centro de Cidadania LGBT da Capital representando a SUPERDIR - Superintendência de Interesses Difusos e Coletivos - SEASDH;

11. Marcia Regina da Silva - Assessora Técnica - FIA - Fundação da Infância e Adolescência/ SEASDH;

12. Márcia Noeli - DPAM/ Secretaria Estadual de Segurança/ Departa- mento de Polícia de Atendimento à Mulher;

13. Luciana Moreira Vieira Rodrigues - Fórum Organismos Municipais de Políticas para as Mulheres/ Superintendência dos Direitos da Mulher de Nilópolis;

14. Natasha Barbosa Pinheiro - Superintendência dos Conselhos Vinculados;

15. Sueli Mendes dos Santos Ramos - Secretaria Estadual de Educação;

16. Isabella Nanubia Corrêa de Almeida - CDDM/ALERJ Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher;

17. Lorrana Batista Machado - Coordenadora do Centro de Promoção da Liberdade Religiosa e Direitos Humanos;

18. Andrea Soares Pinto - Instituto de Segurança Pública;

19. Juíza Maria Daniella Binato de Castro - I° Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

20. Isabel Cristina Ferreira Belinha - Assessora Executiva da  Subsecretaria de Políticas para as Mulheres.

Sociedade Civil

1. Amanda da Motta - CEDIM/ Comissão OAB Mulher;

2. Angela Maria Caldeira Teixeira de Freitas - CEDIM/ Articulação de Mulheres Brasileiras;

3. Conceição Aparecida Cassano Torres - CEDIM/ Confederação das Mulheres do Brasil;

4. Clátia Regina Vieira - CEDIM/ Fórum Estadual de Mulheres Negras do Rio de Janeiro;

5. Crisoleide Cristina Ricardo Dorigo - CEDIM/ Secretaria de Mulheres do Partido dos Trabalhadores;

6. Dilceia da Rocha Quintela - CEDIM/ Secretaria de Mulheres do Partido Comunista do Brasil;

7. Edna Ferreira Calheiros Saraiva - CEDIM/ Associação de Mulheres Empreendedoras Acontecendo em Saquarema AMEAS;

8. Elza Silva dos Santos Serra - CEDIM/ Federação de Mulheres Brasileiras;

9. Luíza Miriam Ribeiro Martins - CEDIM/ Fórum Feminista do Rio de Janeiro;

10. Maria Conceição dos Santos - CEDIM/ Fórum de Prevenção e Enfrentamento a Violência contra a Mulher na Região Sul Fluminense;

11. Sonia Latgé Milward de Azevedo - CEDIM/União Brasileira de Mulheres;

12. Virginia Dirami Berriel - CEDIM/ Central Única dos Trabalhadores;

13. Mariana Frizieiro da Silva Cruz Freire - Movimento de Mulheres de São Gonçalo;

14. Neusa das Dores Pereira - ONG Coisa de Mulher

15. Nilce Naira Nascimento - Rede Nacional de Religiões Afro Brasileiras e Saúde (Mulheres de Axé);

16. Raimunda Leone - CEDIM/ Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil;

17. Nair Jane de Castro Lima - Comissão Especial de Segurança da Mulher/CEDIM;

18. Shirley da Costa Behrends - CEDIM/ UNEGRO

19. Marcelle Cristiane Esteves -  CEDIM  /Fórum  Estadual  de  Grupos LGBT do Rio de Janeiro;

20. Juliana Leite da Silva - CEDIM/ IBAM;

MEMBROS SUPLENTES

 Sociedade Civil

I - Jussara Lage - Movimento de Mulheres em São Gonçalo. 

Governamental

II - Vera Lúcia Xavier do Amaral - Fórum Organismos Municipais de Políticas para as Mulheres/ Superintendência de Políticas para as Mulheres de Belford Roxo.

Parágrafo Único - A participação na Comissão Organizadora da 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro não será remunerada a qualquer título, sendo as suas funções consideradas como relevantes serviços de interesse público.

Art. 6º - A Comissão Organizadora se dissolverá após o encerramento da 4ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres.

Art. 7º - As despesas com a realização da 4ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres do Estado do Rio de Janeiro ocorrerão à conta dos recursos oriundos da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos - SEASDH, conforme disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 8º - Esse Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art. 9° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2015.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 1884800

1º Dia – Manhã
8h às 10h – Café de Recepção 

8 às 12h - Credenciamento das Delegadas Titulares e das Convidadas

8h45 - Solenidade de Abertura 

9h30 – Atividade Cultural

9h45 - Aprovação do Regulamento Interno

11h – Mesa Temática:

Eixo 1 - Marisa Chaves, Mestre em Serviço Social pela UFRJ, Fundadora e Gestora do Movimento de Mulheres de São Gonçalo

Eixo 2 – Wânia Sant’Anna – Historiadora, pesquisadora em Gênero e Raça e Professora de Relações Internacionais

Eixo 3 – Jandira Feghali - Deputada Federal e líder da bancada do PCdoB. Sócia fundadora da União Brasileira de Mulheres
Eixo 4 - Jurema Pinto Werneck  - Médica e Mestre em Eng. De Produção, integrante da ONG Criola e do Conselho Diretor do Fundo Global para Mulheres

12h30 – Orientações para os Grupos de Trabalho (na Plenária)

12h40 – Registro na Recepção para as delegadas que ficarão hospedadas

12h40 às 14h – Almoço

1º Dia – Tarde

14h30 – Grupos de Trabalho

16h – Café da tarde

16h30 – Continuação dos Grupos de Trabalho (GTs)
19h00 – Encerramento das atividades e orientações para o check-out no dia seguinte
 

2º Dia – Manhã 
8h30 – Abertura dos trabalhos e orientação 

8h40 – Apresentação dos Relatórios dos GTS por Eixos Temáticos
10h – Lanche
10h20 – Leitura dos Destaques e Aprovação Final dos Relatórios e Moções
13h – Almoço 
2º Dia – Tarde
14h - Reunião por segmento para indicação de Delegadas à 4ª CNPM

16h – Plenária: Apresentação e homologação das delegadas por segmento

18h – Mesa de Encerramento
Este Capítulo do Caderno das Delegadas reúne todos os relatórios das conferências preparatórias, numa síntese das Avaliações, Desafios e Propostas nelas aprovadas. Esperamos ter sido fieis ao interpretar o conjunto desta produção estadual. 

Será tarefa dos Grupos de Trabalho (GTs) debater cada Eixo desta conferência, tendo como referências as sínteses que apresentamos a seguir.

Cabe às coordenadoras dos GTs orientar essa discussão. Bom trabalho a todas! 

EIXO I

Contribuição dos Conselhos dos Direitos da Mulher e dos Movimentos Feministas e de Mulheres para a Efetivação da Igualdade de Direitos e Oportunidades

A. No seu município ou estado tem um Conselho dos Direitos da Mulher? Ele tem estrutura, recursos, equipe para funcionar adequadamente? Está ativo e atuante?

B. O Conselho está vinculado a qual órgão? 

C. Quais as dificuldades para a constituição do Conselho em seu município ou estado se ele anda não existe?

D. Quais os outros canais de participação existentes nos estados e municípios? 

E. Existem, no seu município ou estado, organizações que promovem e defendem os direitos das mulheres? E das mulheres negras? E das mulheres lésbicas? E das mulheres do campo, da floresta e das águas?

RESPOSTA: 
1. Houve avanço em alguns municípios, no sentido da criação de conselhos dos direitos da mulher. Os relatórios relatam a criação, ou implantação, ou regularização de conselhos nos seguintes municípios: Duque de Caxias, Niterói, Rio de Janeiro, São João de Meriti, Silva Jardim, Volta Redonda. Em Quatis foi promulgada a lei do Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres, mas o órgão ainda não foi implementado. 

2. As menções feitas ao CEDIM-RJ foram circunstanciais, mas as perguntas sobre ele, especificamente, não foram respondidas.

3. Fica claro que o processo de criação dos conselhos municipais se deu com níveis diversos de participação da sociedade civil. Foram poucos os que promoveram capacitação para as integrantes dos conselhos. Poucos municípios citam como avanço o crescimento e a dinamização dos espaços de articulação entre organizações da sociedade civil para debater a desigualdade de gênero, e outras questões como a violência contra a mulher.

4. O restante das perguntas não foi respondido objetivamente.

F. Quais são as estratégias necessárias para superar essas dificuldades?

DESAFIOS:
5. Os Conselhos dos Direitos da Mulher (CDM) devem ser órgãos destinados à indicação, fiscalização, monitoramento de políticas públicas governamentais para todas as mulheres. Devem ser também canais para o recebimento de denúncias de quaisquer situações de desrespeito dos direitos das mulheres. É com esta missão que devem ser legalmente formados e estruturados.

6. Seus regimentos devem ser adequados, regulamentando sua estrutura, perfil de atividades, composição e administração dos recursos para custear suas ações.

7. Os CDM devem ter garantido seu poder de deliberação direta e autônoma, para a resolução de demandas e prioridades que se apresentem.

8. Os CDM devem ter garantido seu espaço próprio, equipe administrativa, equipamentos e toda a infraestrutura e aporte financeiro para seu funcionamento, com definição de orçamento próprio (previsto no PPA e priorizado na LOA dos municípios), inclusive apoio para garantir a participação das conselheiras em reuniões e visitas em exercício de sua função como conselheiras (transporte, alimentação etc).
9. Os CDM devem garantir a participação, em sua composição, de representações do movimento de mulheres contemplando as diversidades de gênero (cis, trans e travestis), racial-étnica, faixa etária, orientação sexual, mulheres com deficiência, representantes de movimentos comunitários; e contemplando a diversidade temática (terabalho e renda, cultura, esporte, lazer, educação, saúde, violência, segurança etc).

10. Os CDM devem trabalhar na perspectiva de diálogo aberto para que sua atuação fortaleça as ações dos movimentos de mulheres (cis, trans e travestis) e das entidades feministas, garantindo a diversidade das expressões, com particular investimento nas expressões de mulheres jovens, negras, lésbicas, indígenas, quilombolas, ciganas, mulheres com deficiência. 

11. Os CDM devem promover campanha de divulgação de suas atividades e serviços através de canais próprios de comunicação e informação (sites, facebook, boletins, banners, folders  etc).
12. Os CDM devem trabalhar para fortalecer as políticas públicas, assim como fortalecer outros conselhos de políticas públicas e espaços de controle social, tendo como pauta a ampliação e efetivação de direitos, inclusive os direitos sexuais e reprodutivos e o direito ao aborto, tendo em perspectiva sua legalização.

13. Os CDM e as organizações do movimento de mulheres e feministas devem trabalhar de maneira articulada, no sentido de formar novas lideranças para o debate sobre gênero nos âmbitos locais, estadual e federal.

ESTRATÉGIAS:
14. Estimular a implantação e consolidação dos conselhos em todas as unidades da Federação e nos Municípios, para que trabalhem pelo bom desempenho das Políticas para as Mulheres fortalecendo a relação entre Governos e Sociedade Civil.

15. Promover e estimular a participação das conselheiras em atividades de capacitação para o desempenho do papel de conselheira. 

16. Promover a articulação dos Conselhos dos Direitos da Mulher com outros conselhos de direitos de âmbito estadual e municipal, para que suas ações promovam a transversalidade de gênero e raça nas políticas públicas.

17. Promover periodicamente avaliações do desempenho dos Conselhos dos Direitos da Mulher, para medir sua contribuição para os avanços no âmbito municipal, estadual e federal.

18. Os recursos financeiros destinados aos Conselhos dos Direitos da Mulher devem ser administrados “fundo a fundo” (um Fundo Nacional passa para os fundos estaduais e os dois anteriores passam para o fundo municipal).

19. Os Conselhos de Direitos da Mulher devem promover a articulação com grupos e organizações de mulheres negras, de modo a que participem com sua luta e na defesa de sua agenda própria.

20. Garantir através de Decreto, que menores de idade (a partir dos 15 anos) possam participar efetivamente dos Conselhos de Direitos da Mulher, valorizando as organizações sociais da juventude.

21. Desenvolver ações de fortalecimento das organizações comunitárias de mulheres; fortalecer a luta e presença ativa das mulheres nos conselhos, nas comunidades, nas associações de moradores etc; fortalecer a comunicação entre as organizações feministas e de mulheres, com o objetivo de dar maior visibilidade às questões relacionadas aos direitos humanos das mulheres. 

22. Definir mecanismos para garantir que as instituições governamentais e não governamentais que trabalham com mulheres divulguem suas atividades e agendas para os Conselhos dos Direitos da Mulher.

23. Desenvolver uma política local, estadual e federal de apoio aos fóruns e articulações de mulheres para debater Políticas Públicas que rompam com as desigualdades de gênero e garantam acesso à cidadania em todas as suas dimensões. Esta política deve ser traçada no sentido da inclusão e formação de novas lideranças feministas.

24. Reforçar os movimentos suprapartidários para a construção e fortalecimento da política de gênero e promover campanhas de conscientização voltadas para os partidos políticos, para que intensifiquem a formação sobre direitos das mulheres, feminismo e gênero (incluindo mulheres cis, trans e travestis).

25. O CEDIM RJ deve desenvolver um Programa Estadual de Empreendedorismo Feminino com ações voltadas para a Economia da Cultura e Economia Criativa, com calendário de Feiras, Exposições e Apresentações Culturais, em articulação com os municípios, mulheres artesãs e artistas do estado do Rio de Janeiro.
EIXO II

Estruturas Institucionais e Políticas Públicas Desenvolvidas para Mulheres no Âmbito Municipal, Estadual e Federal: Avanços e Desafios.

A. No seu município ou estado existe organismo governamental de política para as mulheres? (secretaria, coordenadoria, departamento ou superintendência?  A qual órgão está vinculado o organismo governamental de políticas para as mulheres?

RESPOSTA E AVANÇOS: 
26. Nos relatórios foi citada a existência de organismos de políticas em 12 municípios: Duque de Caxias, Itatiaia, Mesquita, Niterói, Pinheiral, Quatis, Queimados, Rio de Janeiro, São João de Meriti, Silva Jardim, Tanguá e Volta Redonda. 

27. Não houve informação precisa sobre a que órgão esses mecanismos estão vinculados.

28. Alguns desses organismos parecem ser de criação recente, pois foram citados como avanços. São eles: Niterói (CODIM); Duque de Caxias; Pinheiral (Coordenadoria da Mulher); Quatis (Criação da Coordenadoria de Politicas para as Mulheres); Rio de Janeiro (Secretaria de Políticas para as Mulheres); Silva Jardim (Secretaria Especial dos Direitos das Mulheres e Minorias); Tanguá (Coordenadoria de Atendimento à Mulher e Projetos Especiais).

29. Volta Redonda citou a ampliação da equipe de sua Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres.

30. O município do Rio de Janeiro citou como avanço a realização das pré-conferências municipais, vistas como espaços de formação de lideranças, conscientização de mulheres da base e de reflexão e debate sobre a inserção política.

DESAFIOS:
31. A perda de status da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (que ocorreu na metade do processo desta conferência por ela convocada) foi entendida como um retrocesso, e os municípios do Rio de Janeiro não querem perder os Organismos Municipais de Políticas para as Mulheres existentes em consequência deste retrocesso.

32. Diversos municípios colocaram como Desafio, ou Proposta, a criação, em todas as esferas de governo, de mecanismos autônomos de políticas para as mulheres com status de Ministério (no caso Federal) e de Secretarias de Governo (nos casos dos estados e municípios).  Municípios que possuem coordenadorias reivindicam sua substituição por secretarias. 

33. Para o estado do Rio de Janeiro a criação da Secretaria de Governo de Políticas para as Mulheres é uma reivindicação antiga, que se renova desde a 1ª CEPM RJ. O estado precisa urgentemente criar este organismo, que por sua natureza tem autonomia para o desenvolvimento e implementação de suas ações.

34. É missão, responsabilidade e deve ser a estratégia de todos os organismos de Promoção da Cidadania e Políticas para as Mulheres: 

· Fortalecer e promover a inclusão das mulheres nos processos sociais e como beneficiárias das políticas públicas 

· Efetivar seu papel e assumir sua responsabilidade de interlocução e divulgação das políticas para as mulheres junto a todas as instâncias de poder (municipal, estadual e federal)

· Garantir representatividade de mulheres jovens, negras, indígenas, quilombolas, ciganas, pessoas com deficiência, mulheres trans em sua atuação institucional.

· Trabalhar na perspectiva da transversalidade das políticas de gênero fomentando a construção de políticas públicas para mulheres nas diversas secretarias de governo

· Desenvolver estratégias de diálogo e parceria com organizações dos movimentos sociais e ONGs que trabalham na mesma perspectiva

· Partindo de sua própria casa, trabalhar para efetivar relações e ambientes de trabalho com igualdade de oportunidades, não discriminação, respeito às diferenças geracionais, de gênero, religiosa, de raça e etnia  etc

· Garantir a criação de conselhos dos direitos das mulheres onde estes não existam, e valoriza-los como espaço permanente para aprovação, discussão e monitoramento das políticas para mulheres. Se necessário, criar fóruns específicos de debate e produção de informação sobre questões específicas.

· Garantir e/ou facilitar a articulação dos conselhos dos direitos das mulheres e destes fóruns com os demais órgãos do Poder Público (Executivo. Legislativo e Judiciário), e com os demais conselhos de direitos.

· Priorizar os campos emergenciais de ação, tendo sensibilidade para os dados estatísticos sobre desigualdades de gênero, desigualdades sociais, violência, racismo, sexismo etc.

· Trabalhar pela garantia e ampliação dos direitos das mulheres (cis, trans e travestis), em particular: direitos sexuais e reprodutivos -- inclusive o direito ao aborto legal e seguro.

· Trabalhar pela erradicação da violência obstétrica e pela redução drástica da taxa de mortalidade materna.

· Incentivar e ampliar o protagonismo das mulheres nos espaços institucionais no sentido de romper com mecanismos viciados de opressão

· Desenvolver estratégias eficazes de comunicação e divulgação de seus planos e ações institucionais, avanços e desafios em seu âmbito de atividades (site, facebook etc) 

· Promover monitoramento periódico, através de tendas itinerantes para pesquisas de opinião da população, com acompanhamento dos diferentes Conselhos da Mulher, Saúde, Educação, Segurança Pública e Assistência Social.

B. Existe orçamento específico definido para o organismo governamental de       políticas para as mulheres? 

RESPOSTA E AVANÇOS: 
35. Os relatórios não trouxeram respostas à pergunta sobre existência de orçamento específico para o organismo governamental de políticas para as mulheres. E tampouco apontaram avanços neste item.
DESAFIOS:
36. Garantir que os organismos de políticas para as mulheres tenham um orçamento próprio em nível municipal, estadual e nacional, e que o mesmo seja devidamente previstos nos PPAs e LOAs.

37. Implantar Leis e normas de fixação de um percentual de verbas públicas no orçamento da União, destinado às políticas públicas para as mulheres, de modo a criar e/ou manter uma estrutura institucional e capacidade de monitorar periodicamente se os recursos materiais e financeiros estão sendo devidamente empregados e/ou utilizados. 

38. Criar um Fundo, nas três esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal), como instrumento captador e aplicador dos recursos destinados ao atendimento e proteção da mulher.

39. Garantir recursos financeiros e administrativos para efetivação das políticas públicas para as mulheres, reservando 1% PIB para esta finalidade.

C. Existe um plano estadual de políticas para as mulheres? 

RESPOSTA E AVANÇOS:
40. Apenas o município de Duque de Caxias afirmou como avanço a construção de um Plano Municipal de Politicas para as Mulheres, destacando os programas de formação continuada nos temas de gênero, para profissionais do serviço público das diversas áreas de atuação (saúde, trabalho, educação); e criação de Maternidades Municipais na região.

41. Alguns municípios mencionaram como avanço a construção dos Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres.
DESAFIO:
42. O estado e os municípios têm a obrigação de elaborar e aprovar seus planos de políticas para as mulheres, devidamente orientados pelo Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e pelos resultados (Desafios e Propostas) aprovados das conferências municipais, estaduais.

43. A elaboração dos planos de políticas para as mulheres, em todos os níveis (municipal, estadual e federal) deve se basear em diagnósticos socioeconômicos recentes assim como nas séries de dados estatísticos e epidemiológicos das respectivas regiões.

44. Os planos de políticas para as mulheres são para a sociedade como um todo, priorizando o reconhecimento da importância das mulheres (cis, trans e travestis), independente de classe, raça/etnia, regionalidade, faixa etária ou condição física/ mental, mas dando prioridade aos segmentos menos favorecidos de modo a contribuir para a igualdade e justiça social, para a desconstrução de estereótipos, para o fortalecimento e proteção dos direitos humanos, e em particular para a erradicação da violência.

45. Os planos de políticas para as mulheres devem ser pactuados entre secretarias e programas de governo, e conter parcerias e responsabilidades definidas, metas e prazos explícitos, dotação orçamentária e um sistema de monitoramento instituído (com participação democrática de organizações de organizações da sociedade civil).

46. Na elaboração do Plano é essencial considerar as políticas públicas já pactuadas ou em andamento, garantindo a continuidade das boas práticas.

47. O controle, revisão e atualização dos planos de políticas para as mulheres devem respeitar o sistema de monitoramento instituído (comissões, conselhos, fóruns), e este deve contar com uma coordenação, regras explícitas de funcionamento e um plano de trabalho.

48. Nas parcerias intersetoriais com Secretarias de Saúde, Educação, Desenvolvimento Social e outros órgãos concernidos, desenvolver debates sobre as especificidades da mulher negra, e de outros segmentos cuja situação nas escala social é de extrema exclusão.

D. Quais as políticas para as mulheres que são implementadas em seu município ou estado?

Nota: esta pergunta não foi respondida de forma sistemática nos relatórios. O que trazemos aqui são as menções feitas, de maneira esparsa, sobre algumas políticas existentes.

AVANÇOS:
49. Aprovação de leis nacionais pela inclusão, autonomia, proteção e defesa de mulheres, como a que institui o crime de Feminicídio e a PEC das Domésticas.

50. A Lei Maria da Penha teve impacto de fortalecer e/ou reestruturar a Rede de Serviços de Atendimento às Mulheres e Adolescentes Vítimas de Violência (criação de CEAMs; instalação ou restruturação de Casa Abrigo e casa de Passagem; aquisição de veículos)

51. Projeto Quem Ama Abraça do “Governo do Estado”.

52. Foi mencionada a disseminação de informação sobre prevenção de crimes cibernéticos em respeito à privacidade, intimidade e imagem das mulheres.
E. Quais as prioridades que seu município ou estado deveria ter em relação às políticas para as mulheres?

Comunicação, Informação, Formação

53. Instituir, manter, desenvolver programas para a democratização e disseminação de informação sobre ações governamentais pertinentes às mulheres (cis, trans e travestis), usando instrumentos como portal na internet etc.

54. Desenvolver campanhas voltadas para sensibilização do segmento corporativo sobre oportunidades iguais no mercado de trabalho para mulheres, rompendo com estigmas discriminatórios (Ex: licença maternidade, cuidados com a prole etc).

55. Desenvolver campanhas educativas sobre práticas anticonceptivas que falem de todos os métodos disponíveis, inclusive o preservativo feminino, tendo como público alvo, principalmente, jovens e adolescentes. Elas devem ser concebidas em parceria com as Secretarias de Políticas para as Mulheres, Saúde, Educação e Desenvolvimento Social, que devem se equipar para, cada qual em seu campo de ação, absorver a demanda a ser gerada.

56. Realizar campanhas mais permanentes de conscientização sobre a questão da violência contra as mulheres, sobre as políticas de proteção e sobre o direito de assistência e escuta qualificada por parte das equipes da rede de atendimento.

57. Desenvolver ampla estratégia de divulgação dos serviços e equipamentos municipais, regionais e estaduais de atendimento às mulheres (cis, trans e travestis) vítimas de violência.

58. Desenvolver campanhas informativas sobre o direito ao aborto legal e seguro e ao atendimento à violência sexual, inclusive para mulheres lésbicas.

59. Divulgar amplamente nos meios de comunicação de massa os canais de denúncia sobre situações de violência.

60. Desenvolver ampla estratégia de divulgação dos serviços municipais, regionais e estaduais da rede pública de atendimento à saúde das mulheres em todas as suas diversidades.

61. Desenvolver campanhas de esclarecimento sobre racismo institucional na atenção à saúde como questão de saúde pública como fator de agravos físicos e psicológicos e produção de loucura-negação de identidades.

62. Promover e apoiar ações de debate sobre saúde das mulheres, combate à violência contra as mulheres e inclusão das mulheres no mercado de trabalho, com garantia do direito ao salário igual para trabalho igual.

63. Promover e apoiar ações de formação e informação para mulheres (cis, trans e travestis), no sentido de sua conscientização e conhecimento sobre direitos na Saúde, Educação, Segurança e Combate à Violência Doméstica e Sexual, Formação Profissional e Inclusão no Mercado de Trabalho com garantia de salário igual para trabalho igual, visando sua devida apropriação desses direitos.

64. Publicar cartilha explicativa sobre os direitos das mulheres, inclusive os direitos trabalhistas e previdenciários.

65. Publicar cartilha sobre a violência contra a mulher e sobre as medidas de proteção, incluindo a temática da violência entre irmãos e irmãs, violência de gênero nas escolas e violência nas faculdades (inclusive nos trotes).

66. Apoiar e promover a divulgação de informação a respeito dos grupos de apoio a mulheres nas escolas secundárias e universidades.

67. Promover e apoiar ações de disseminação e compartilhamento do conhecimento, com base no princípio da democratização da informação para o desenvolvimento humano, tendo como público especial mulheres analfabetas.

68. Considerar a cultura surda e a importância da língua de sinais, e a cultura cega e a importância do braile.

69. Criar centrais de atendimento telefônico e online para apoio psicológico a mulheres que sofreram exposição íntima pela internet (embora a Lei Federal 6630/2013, que criminaliza a divulgação de conteúdo sexual e a pornografia de revanche, ainda esteja em tramitação é urgente a instalação deste atendimento).

70. Desenvolver políticas e programas de incentivo à inserção de mulheres no mercado profissional das mídias (Rádio e TV).
Controle social

71. Promover monitoramento periódico, através de tendas itinerantes para pesquisas de opinião da população, com acompanhamento dos diferentes Conselhos da Mulher, Saúde, Educação, segurança Pública e Assistência Social.

Capacitação/ Formação de profissionais

72. Instituir estratégia de valorização de profissionais da Rede de Educação garantindo oportunidades de capacitação e conscientização sobre direitos humanos e de cidadania, relações de gênero e questões raciais/ étnicas, de modo que seu aprendizado se aplique na pedagogia escolar e enriqueça as interações com as famílias e comunidades.

73. Desenvolver ações integradas de sensibilização, capacitação profissional obrigatória e continuada nas áreas de Saúde, Educação, Segurança Pública e Assistência Social para o atendimento de mulheres de comunidade de terreiros e religiões de matrizes africanas; de mulheres com deficiência ou necessidades especiais; de mulheres lésbicas, bissexuais, transexuais, travestis e transgênero.

74. Desenvolver política de sensibilização e formação continuada de profissionais de Saúde e Educação nas questões referentes à saúde sexual e reprodutiva, com enfoque em gênero, raça/etnia e orientação sexual, adolescente e idosos/as visando a desconstrução do sexismo, racismo, lesbofobia e homofobia nos serviços da rede de saúde.

75. Desenvolver estratégia de formação e informação sobre doença falciforme e saúde das mulheres negras para profissionais e para a população.

76. Promover política de informação, formação, capacitação e/ou sensibilização das equipes de governo e gestão pública a respeito dos direitos das mulheres (cis, trans, travestis), feminismo e questões de gênero.

77. Implantar um Programa de Formação Continuada para profissionais que integram as redes de proteção social na área de direitos humanos das mulheres.

Direitos LGBTTT - Políticas de gênero

78. Implementar um banco de dados que consolide as informações relativas aos direitos das mulheres (IBGE, PNAD, Polícias Civil e Militar, Plano Diretor, SINAN/ MS...), sob a coordenação de organismos municipais e estaduais para servir de fonte para o direcionamento das políticas públicas de gênero.

79. Ampliar a rede de atendimento à saúde e promover ações voltadas especificamente para a população LGBTTT, com ênfase na transexualidade.

80. Estabelecer parceria com a iniciativa privada para desenvolver projetos de políticas de equidade para as mulheres (cis, trans e travestis) com projetos e atividades afins.

81. Estabelecer parceria com os órgãos competentes para efetivação do direito ao nome social no caso de mulheres trans.

Direitos sexuais e reprodutivos

82. Fazer cumprir a Lei de Planejamento Familiar, universalizando os serviços que fornecem informações e acesso aos métodos anticonceptivos de modo que mulheres, homens e adolescentes tenham condições de escolha e acompanhamento adequados.

83. Modificar a Lei Federal do Planejamento Familiar (Lei 9263/ 1996) para excluir dos formulários o campo que determina o consentimento do marido para que as mulheres possam se submeter à laqueadura tubária.

84. Garantir o direito à inseminação artificial, independente do estado civil.

85. Garantir a implantação e implementação da Política Nacional de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), com vistas à proteção de seus direitos sexuais e direitos reprodutivos. 

86. Garantir a ampliação da Licença Maternidade de 4 para 6 meses para todas as mulheres, mesmo nas empresas privadas.

87. Trabalhar com foco na garantia e ampliação dos direitos reprodutivos, e pelo reforço e ampliação dos serviços de aborto legal e de atendimento humanizado para mulheres que chegam às unidades de saúde em processo de abortamento.

88. Fazer cumprir a lei e as normas técnicas do Ministério da Saúde referentes ao aborto legal e seguro.

89. Apoiar a revisão da legislação para descriminalizar e legalizar o aborto, que deve ser tratado como questão de saúde pública.

90. Qualificar a notificação da morte materna, inclusive os casos de morte pela prática de aborto inseguro.

Educação

91. Garantir uma Educação para a cidadania com igualdade e respeito às diversidades.

92. Implementar e fiscalizar o cumprimento da lei 10.639/03, que inclui no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira". Não basta para isto inserir a temática étnico-racial no currículo, mas garantir que esta questão seja trabalhada de modo transversal, por todas as disciplinas, e de forma contínua, valorizando a história e a cultura da população afrodescendente. As atividades pedagógicas desenvolvidas segundo a Lei 10.689/03 devem visar o combate à discriminação racial, a afirmação da identidade e elevação da autoestima de alunas e alunos afrodescendentes.

93. Implementar políticas de resgate de documentos históricos que tratam da produção intelectual da população negra. 

94. Reinserir a perspectiva de gênero nos Planos Municipais de Educação, inclusive em cumprimento ao Artigo 26A da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96) que obriga a criação de equipe multidisciplinar no âmbito das Secretarias de Educação para trabalhar questões de gênero, raça/etnia, sexualidade, na escola.

95. Apoiar a formulação de bases para uma educação não sexista, a ser implementada desde a educação infantil, com ênfase na formação de educadores e docentes para evitar a perpetuação do machismo.

96. Equipar as escolas da rede de ensino para que empoderem meninas e jovens, sendo parceiras no desafio de equilibrar as obrigações profissionais e responsabilidade familiares entre homens e mulheres.

97. Garantir a discussão da questão de gênero nas universidades por meio da inclusão do tema como conteúdo obrigatório em disciplinas de diversos cursos.

98. Promover educação sexual para informar e capacitar para livres escolhas, fazendo com que a Escola cumpra seu papel na discussão sobre sexualidade, planejamento reprodutivo e prevenção das DST/AIDS.

99. Resgatar experiências bem sucedidas e criar novas experiências de parceria entre o Programa de Saúde da Mulher com o Programa Saúde na Escola, criando canais de diálogo sobre o papel da Escola na discussão e informações sobre sexualidade e reprodução para meninos e meninas, com foco na contracepção, na prevenção das DST/AIDS e na gravidez precoce.

100. Garantia condições de estudo para alunas em situação de vulnerabilidade incentivando, por exemplo, a permanência na escola de adolescentes grávidas ou com filhos.

101. Garantir o acesso a creches públicas de qualidade com flexibilidade de horário e funcionamento entre 6h30 e 19h, para filhos e filhas da classe trabalhadora.

102. Ampliar a rede de creches com horário integral e noturno, para filhos e filhas de mães estudantes e para cumprir a prioridade de vagas para crianças de mulheres vítimas de violência.

103. Reinstituir a política de escolas públicas que funcionam em tempo integral.

104. Realizar cursos de formação e qualificação visando a autonomia econômica de mulheres vítimas de violência.

105. Valorizar a participação políticas de jovens e adolescentes (meninas e meninos) e sua organização em torno do movimento estudantil.

106. Promover política de capacitação dos Conselheiros/as Tutelares, sobre direitos de cidadania, igualdade na diversidade, questões de gênero, racial-étnicas e violência doméstica.

107. Instituir programa de valorização e visibilidade do futebol feminino possibilitando sua inserção na disciplina/matéria da Educação Física das escolas públicas municipais e estaduais.

108. Desenvolver trabalho de base valorizando e incentivando o esporte como atividade educativa, que inclua as meninas, as adolescentes e as jovens, dentro de estratégias para prevenir e tratar dos casos de evasão escolar e envolvimento com drogas.

109. Implementar Polos da Universidade da Terceira Idade da UERJ em outros municípios.

Mulheres do Campo, da Floresta, de comunidades tradicionais e indígenas

110. Garantir acesso às políticas públicas de Saúde, Educação, Assistência Social e Mobilidade Urbana para as mulheres do campo e da floresta (distritos e assentamentos), instituindo uma comissão intersetorial de implementação e monitoramento das estratégias de atendimento.

111. Desenvolver política de atendimento especializado para mulheres do campo (quilombolas, assentadas e acampadas) no campo da Saúde, Educação e Cultura nos âmbitos municipal, estadual e federal, a exemplo dos ônibus itinerantes da Subsecretaria Estadual de Políticas para as Mulheres.

112. Investir na instalação do SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) em municípios rurais do estado, de modo a garantir qualificação profissional para as mulheres.

113. Incorporar as demandas das mulheres de comunidades tradicionais que vivem em áreas urbanas -- seja no campo da Saúde, Educação, Desenvolvimento Social, Trabalho, Habitação, Direitos Reprodutivos, Violência e questão de Terras e Territórios. Garantir a participação deste segmento na construção de Políticas Públicas.

114. Promover políticas visando erradicar a discriminação social, étnica e de gênero que sofrem as mulheres indígenas no cotidiano.
Política urbana, Mobilidade, Habitação, Uso do Solo

115. Garantir o cumprimento da Portaria nº 89/ 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (TAUS - Termo de Autorização de Uso Sustentável), que disciplina a utilização e o aproveitamento dos imóveis da União em favor das comunidades tradicionais visando possibilitar a ordenação do uso racional e sustentável dos recursos naturais disponíveis na orla marítima e fluvial, voltados à subsistência dessa população.

116. Desenvolver na política habitacional uma estratégia emergencial para inclusão de mulheres em situação de violência doméstica e/ou risco de morte. Por exemplo, mulheres que estejam em situação de medida protetiva e cumpram os critérios do programa Minha Casa Minha Vida devem ser inseridas nos critérios de hierarquização de extensão do programa.

117. Garantir infraestrutura de educação, saúde, transporte, segurança, esporte e lazer, assistência social nos condomínios "Minha Casa Minha Vida".

118. Garantir transparência nos sorteios do programa Minha Casa Minha Vida que devem ser divulgados pela mídia, e o Ministério Público deve fiscalizar as invasões, junto à Caixa Econômica Federal, pois muitas mulheres estão sendo expulsas dos empreendimentos.

119. Garantir que o serviço do vagão feminino nos trens e metrôs funcionem de acordo com a Lei através de sensibilização da sociedade e com campanhas educativas em todas as plataformas.

120. Melhoria da Mobilidade Urbana para garantir a qualidade de vida das mulheres/gestantes, idosas/os e deficientes.

121. Promover a acessibilidade e inclusão das mulheres obesas em espaços e programas públicos tais como mobilidade, transporte, cultura, saúde e educação. Essas políticas não devem ser realizadas no sentido de “patologizar” essas mulheres, e sim com o entendimento de que todas as pessoas são seres plurais e complexos.
Saúde

122. Garantir a qualidade dos serviços de saúde para as mulheres (cis, trans e travestis) requer um olhar atento sobre as diversidades de raça e etnia, geracionais, religiosas, de orientação sexual e outras pluralidades presentes no conjunto das cidadãs e usuárias dos serviços.

123. Medidas gerais são exigidas pelas mulheres do estado Rio de Janeiro para que se efetive uma atenção à Saúde com qualidade. Entre essas medidas estão a criação de hospital regional de atendimento às mulheres; ampliação da rede de maternidades municipais; garantia de meios para compra de materiais, equipamentos e pagamento de recursos humanos qualificados; diminuição do tempo de espera para exames preventivos; garantia de pré-natal de qualidade; colocação de elevadores em hospitais públicos para acessibilidade de pacientes e funcionários/as.

124. Informatizar o acesso à saúde para que o histórico do atendimento dos Programas de Saúde da Família, Unidades Básicas de Saúde, Unidades de Pronto Atendimento e Hospitais sejam interligados.

125. Aumentar o número de profissionais de saúde especializados em ginecologia, mastologia, endocrinologia e outras áreas do atendimento à saúde das mulheres.

126. Humanizar os serviços da rede de saúde, em particular no atendimento à saúde sexual e reprodutiva (ginecologia e obstetrícia, saúde dos/as adolescentes, planejamento familiar e reprodutivo, DST/AIDS e programas afins), inclusive Estratégia de Saúde da Família, com profissionais sensibilizados/as e capacitados/as.

127. Qualificar a informação sobre saúde das mulheres fornecida pela rede pública e outros locais que prestam serviços de saúde, conforme determinam leis federais e normas do Ministério de Saúde, levando em conta a pluralidade que compõe a pulação feminina.

128. Fornecer informação atualizada sobre a rede de serviços de atendimento à saúde das mulheres (estadual, municipal e federal), especificando local, tipo de atendimento e abrangência, para facilitar o acesso da população.

129. Implementar o atendimento especializado à saúde das mulheres negras, trabalhadoras, indígenas, lésbicas, adolescentes, idosas, em situação de prisão, profissionais do sexo, usuárias de drogas, transexuais, travestis, seguindo os programas ou normas específicas do Ministério da Saúde, inclusive para saúde sexual e reprodutiva.

130. Adotar medidas para reduzir drasticamente a taxa de mortalidade materna.

131. Estender a implantação da Estratégia Rede Cegonha para toda a rede pública de saúde e garantir a universalização do parto humanizado. 

132. Assegurar o direito de a parturiente receber alta hospitalar sem a presença do pai da criança.

133. Garantir a articulação da Saúde com a rede de atendimento a mulheres e adolescentes vítimas de violência. A dar entrada nos serviços estas vítimas devem ter garantido o atendimento humanizado e de acordo com as normas técnicas e leis federais vigentes.

134. Registrar e inserir nos sistemas de informação dados qualitativos e quantitativos sobre o atendimento de vítimas de violência sexual.

135. Erradicar a violência obstétrica. Os mecanismos de políticas para as mulheres -- em conjunto com os Conselhos de Saúde, Fóruns específicos, Ministério Público e organizações do movimento social -- devem promover ações para erradicar e punir a violência obstétrica e o cumprimento efetivo da Lei federal 11.108/2005, que garante à parturiente o direito à presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.

136. Sensibilizar profissionais de saúde das unidades básicas, da Estratégia de Saúde da Família, das emergências e das maternidades para contribuírem no combate à violência obstétrica.

137. Garantir que o Programa de Planejamento Familiar seja executado com eficiência e eficácia conforme determina a Lei. Qualificar o atendimento de mulheres, homens e adolescentes garantindo informação sobre todos os métodos anticonceptivos de modo que haja livre escolha e acesso aos mesmos, sempre ressaltando a dupla função da camisinha: anticoncepção e prevenção das DSTs/AIDS.

138. Fortalecer a política de Saúde Mental para alcançar mulheres com sofrimento psíquico garantindo acesso ao atendimento psicoterápico e apoio para suas famílias e cuidadoras/es.

139. Ampliar o número de CAPS – Centro de Atendimento Psicossocial -- para garantir às mulheres atendimento psicológico e psiquiátrico, priorizando as vítimas de violência doméstica e familiar.

140. Implementar modelo de atenção à saúde mental de mulheres levando em conta os agravos decorrentes do impacto de desigualdade e discriminação.

141. Criar atendimento especializado para mulheres envolvidas com drogas e criar leitos públicos para mulheres com distúrbios psíquicos ou dependência química.

142. Garantir acesso às políticas de prevenção das DSTs/AIDS, tuberculose, hanseníase, entre outras.

143. Implementar o Plano Integrado de Enfrentamento à Feminização da AIDS e políticas sobre HIV/ Aids com adolescentes.

144. Promover atendimento igualitário para a realização da mamografia com redução da idade e sem discriminação de qualquer tipo. Garantir no mínimo um (01) mamógrafo por 204 mil habitantes, como recomendado pelo Ministério da Saúde e assegurar mastologistas no corpo de profissionais da saúde.

145. Cumprir a Lei estadual 7.049 de 2015 (Lei Angelina Jolie), que autoriza o estado do Rio a oferecer, através de convênio com o SUS, a realização de exames de sequenciamento genético em mulheres com histórico de câncer de mama ou de ovário na família.

Trabalho, Renda, Previdência

146. Revisar a lei previdenciária para reverter a perda de direitos a pensão, por parte das mulheres.

147. Instituir, por Lei Federal, o direito da mulher trabalhadora a realizar o exame preventivo sem prejuízo salarial e outros direitos trabalhistas (Saúde/Trabalho)

148. Instituir como política nacional de trabalho e geração de renda a garantia de emprego das mulheres com idade acima de 45 anos.

149. Garantir o cumprimento da lei de Economia Solidária, assim como das leis e políticas de Saúde da Mulher Trabalhadora.

150. Combater a precariedade das relações do trabalho formal promovendo políticas de equiparação salarial e perspectivas de trabalho igualitárias entre homens e mulheres.

151. Estimular a autonomia das mulheres através do acesso ao crédito e à posse da terra.

152. Fiscalizar o cumprimento da Lei 23.591 de 1997, que proíbe a revista íntima nos locais de trabalho, assim como da Lei 10.224 de 2001 que pune o assédio sexual nos locais de trabalho.

153. Criar uma Secretaria específica ou um comitê intersetorial para formular políticas públicas de trabalho que promovam renda e autonomia para as mulheres.

154. Dar prioridade, na política de trabalho, à criação de um centro de oportunidades e de qualificação profissional em diversos níveis, inclusive técnico, que incentive a inserção das mulheres de acordo com as demandas do mercado de trabalho, articulando parcerias com órgãos governamentais e não governamentais. Prioridade deve ser dada a mulheres mais carentes, da zona rural e vítimas de violência.

155. Expandir o tempo de permanência nas creches e escolas do Ensino Fundamental (0 a 6 anos), desenvolvendo atividades de 7 ás 19h para atender as necessidades de mulheres trabalhadoras.

156. Estimular e garantir a inserção e permanência da mulher no mercado de trabalho através da Implantação de serviços e projetos socioeducativos que atendam crianças de 0 a 12 anos em horário integral ou em regime de contra turno.

157. Desenvolver Políticas Públicas de valorização da mulher negra para sua inserção, em condições de igualdade, nos espaços privilegiados do mercado de trabalho, contribuindo com o combate ao desamparo, à invisibilidade e à violência sofrida por essas mulheres.

158. Conferir às cooperativas e empreendimentos de Economia Solidária, isenção do pagamento de registro de ata de constituição, registro de ata de assembleia, bem como de outras tributações afeitas às atividades econômicas com fim lucrativo, como por exemplo, ISS, PIS, COFINS.

159. Criar incentivos na legislação cooperativista para garantir uma cota mínima de 30% de participação das mulheres na constituição das cooperativas e na composição do quadro diretivo, reservando 0,25% do FATES (Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social) para ações com recorte de gênero e raça-etnia na formação do quadro de associados/as e relações com a comunidade.

160. Quando do cumprimento da Lei Federal 12.305 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos priorizar o diálogo e negociações às Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis

161. Estender benefícios e isenções das políticas de tratamento de resíduos sólidos e agricultura para todos os empreendimentos com maioria de mulheres.

162. Promover e apoiar ações de divulgação dos conceitos de Economia Solidária, Cooperativismo e Empreendedorismo, assim como das políticas públicas deste campo, nas áreas de educação, saúde, assistência social, administração, economia, entre outras, como estratégia de fortalecimento de novas modalidades de inserção no mundo do trabalho, que garantam aumento de renda, autoestima e empoderamento das mulheres.
Violência

163. Compreender a violência contra a mulher como questão social e de saúde pública nos programas, projetos e ações governamentais.

164. Expandir o Programa Via Lilás do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

165. Fortalecer parcerias entre os CEAMs e a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, para um melhor atendimento às mulheres em situação de violência.

166. Estimular o funcionamento em rede dos serviços especializados de atenção a mulheres e adolescentes em situação de violência.

167. Instalar Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher ou Delegacias Regionais, nos municípios aonde estas não existem. 

168. Pleitear, junto ao Governo Federal, a implantação de uma Casa da Mulher Brasileira na Baixada Fluminense.

169. Criar abrigos regionais e casas de passagem para acolher mulheres em situação de violência em risco iminente de morte e suas crianças.

170. Desenvolver critérios de elegibilidade na Política Habitacional que contemplem mulheres em situação de violência doméstica e/ou risco de morte.

171. Ampliar o número de Juizados Especializados de Violência Doméstica e Familiar.

172. Ampliar o Projeto Violeta, do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, para todos os Juizados Especializados de Violência Doméstica e Familiar.

173. Ampliar o número de Centros Especializados de Atendimento à Mulher nos municípios.
174. Ampliar os recursos humanos e materiais dos Núcleos de Atendimento à Mulher (NUAM), vinculados à Política Segurança Pública, a fim de garantir atendimento qualificado 24 horas, nos sete dias da semana. 

175. Ampliar a quantidade de Núcleos de Defesa dos Direitos da Mulher (NUDEM), da Defensoria Pública.

176. Ampliar a oferta de informação sobre as formas de prevenção a todos os tipos de violência.

177. Qualificar permanentemente os profissionais de saúde no atendimento às mulheres em situação de violência.

178. Ampliar o escopo da Lei Maria da Penha (Lei 11.340 de 2006) para incluir todo e qualquer tipo de violência contra as mulheres, para além da violência doméstica e familiar.
179. Maior divulgação da Lei Maria da Penha para mulheres do campo, das florestas e das águas.

180. Garantir atendimentos por mulheres em todos os plantões nas delegacias.

181. Conferir atenção humanizada à mulher vítima de violência doméstica e sexual, conforme preconizam as normas técnicas do Ministério da Saúde e da Secretaria de Políticas para as Mulheres. 

182. Disseminar amplamente informações sobre a Rede de Serviços Especializados de Atendimento às Mulheres em situação de violência.

183. Priorizar o combate a todo tipo de violência de gênero que atinja mulheres cisgênero, trans e travestis. 

184. Fortalecer a rede pública de saúde que atende às mulheres vítimas de violência com equipe multiprofissional especifica (médico, enfermeiro, assistente social e psicólogo).

185. Intensificar a agenda de visitas das Unidades Móveis Estaduais para o atendimento das mulheres vítimas de violência no campo e na floresta.

186. Capacitar permanentemente policiais militares, civis e guardas municipais a fim de humanizar o atendimento às mulheres vítima de violência.

187. Criar ambientes no IML – Instituto Médico Legal, para oferecer maior privacidade no atendimento às mulheres que vão realizar o exame de corpo de delito.

188. Divulgar e fazer conhecer a Lei do Feminicídio, que tornou crime hediondo a morte violenta de mulheres em razão de sua condição de mulher (Lei 13.104/2015).

189. Criar, conforme prevê o artigo 45 da Lei 11.340/2006, Programas de Recuperação e Reeducação para autores de violência.

190. Financiar, pelo prazo de 6 meses, o aluguel temporário para mulheres vítimas de violência doméstica.
EIXO III

SISTEMA POLÍTICO COM PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES E IGUALDADE


A. No seu município tem mulheres como vereadoras? E no seu estado? Quantas mulheres integram a Assembleia Legislativa?

B. O seu município já foi governado por uma mulher? E o seu Estado, já teve uma mulher como governadora?

C. Existem no seu município instâncias de mulheres no âmbito dos partidos? Os temas das mulheres são discutidos pelos partidos políticos que atuam no município? E no estado?

D. As mulheres no seu município ocupam instâncias de poder e decisão? E no seu estado?

E. Em sua opinião o que deve ser feito para que mais mulheres ocupem espaços de poder e decisão?
Nesse eixo temos que refletir uma das mais duras constatações: o Estado do Rio de Janeiro possui uma das piores representações políticas das mulheres em comparação com o restante das Unidades da Federação
A bancada feminina na ALERJ foi reduzida de 13 (18,57%) para 9 (12,86%) deputadas estaduais. A tabela abaixo (fruto de estudos estatísticos que estão sendo trabalhados pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres do Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos) é representativa dessa situação que nos coloca atrás de estados como Pernambuco, Goiás, Acre, Rio Grande do Sul e Paraná.
	Ano das Eleições
	Número de vagas em disputa nos 
92 municípios
	Número Absoluto de Mulheres Eleitas
	Percentual de Mulheres Eleitas
	Número Absoluto de Homens Eleitos
	Percentual de Homens Eleitos

	2004
	973
	90
	9,26%
	883
	90,75%

	2008
	1007
	94
	9,34%
	913
	90,66%

	2012
	188
	106
	9,93%
	1082
	91,07%


Fonte: Theodoro, S e Adams, M. Do Movimento Sufragista até a conquista do poder: um caminho em construção no Brasil (no prelo)
Partindo de sua realidade e acúmulo local, e pelo resultado das conferências municipais percebe-se que as participantes se preocupam com a reversão do quadro de subrepresentação política, apresentando demandas para a inclusão das mulheres nos espaços de decisão. 

Recomendações para órgãos de Políticas para as Mulheres, Conselhos de Direitos e Movimentos de Mulheres:

Comunicação, Informação, Formação

191. Fortalecer a criação e instalação dos Fóruns Permanentes de Mulheres com encontros itinerantes e sistêmicos, visando a discussão de assuntos pertinentes à participação ativa das mulheres na sociedade.

192. Criar ações e movimentos nos diversos setores da sociedade que visem conscientizar as mulheres e toda a sociedade sobre a importância de sua participação no sistema político, realizando um trabalho de informação e formação política, promovendo a conscientização da sua participação e de seu valor no processo político.

193. Criar oferta de cursos de Capacitação em Política para Mulheres em Parceria com o TRE e Escolas de Formação Política. 

194. Promover o fortalecimento e a participação das mulheres nos espaços de poder e decisão de forma ampla, em variadas esferas: social, cultural, educacional, legislativa e institucional.

195. Instituir programas de capacitação continuada para mulheres que apresentem potencial de liderança para ocupação de espaços de poder e criar um portal de transparência que monitore as políticas públicas municipais e estaduais, incentivando a correta fiscalização por parte do poder legislativo, órgãos de controle e sociedade civil.

196. Promover e apoiar ações de conscientização, formação e estímulo visando aumentar o número de mulheres candidatas e eleitas nos três níveis de poder (municipal, estadual e federal) com vista ao empoderamento das mulheres para ocupação de espaços de poder tais como: político-partidário, sindical-trabalhista e terceiro setor. 

197. Promover e apoiar ações de orientação e conscientização das mulheres sobre sua condição de cidadãs para participação efetiva nos partidos políticos, considerando-se que os conselhos municipais de políticas para mulheres devem cumprir papel fomentador dessas ações.

198. Incentivar a educação política e o engajamento das mulheres para que estas se capacitem para o exercício do poder político, garantindo igualdade nos financiamentos de campanhas nos partidos políticos para se apresentarem com candidaturas reais e competitivas.

199. Incentivar as jovens mulheres a se inserirem na vida pública (Conselhos, Fóruns, debates),sem distinção de cor, raça/etnia ou credo, garantindo a inclusão dos povos tradicionais.

200. Divulgação, nos diferentes espaços da sociedade (escolas, associações de bairros, faculdades e demais órgãos), das leis, normativas e políticas públicas para as mulheres.

201. Criar fóruns de discussão visando a implementação de Lei de Cotas para as Mulheres, em todos os processos eleitorais, unindo esforços com demais organizações locais, estaduais e nacional para efetivação da paridade entre homens e mulheres nos processos eleitorais.

202. Promover e apoiar ações de conscientização, formação e estímulo visando aumentar o número de mulheres candidatas e eleitas nos três níveis de poder (municipal, estadual e federal) com vistas ao empoderamento das mulheres para ocupação de espaços de poder tais como: político-partidário, sindical-trabalhista e terceiro setor. Promover aperfeiçoamento/ discussão permanente de ocupantes dos espaços de poder (Câmara de Vereadores, Movimentos sociais, Associações e Conselhos de Direitos) acerca das relações de gênero e violência contra as mulheres.

203. Adequar o currículo escolar para garantir o conteúdo de formação em Políticas Públicas cidadania e gênero, desde a educação infantil até o ensino médio com a inclusão da disciplina sobre violência contra as mulheres, já existente e em prática na grade curricular em Brasília.
Garantir 30% das cadeiras para as mulheres no Parlamento, em todas as casas legislativas. 

Elaborar estratégias para inserção de mulheres nos partidos políticos, tanto as que já atuam (filiadas e que concorrem nas eleições) como aquelas que desejam entrar.  Criação de plataforma sobre os direitos das mulheres para campanhas eleitorais.

Recomendações para Política Partidária:

Cotas, Fundos, Paridade

204. Tornar obrigatória a preparação política permanente para mulheres por parte dos partidos.

205. Indicar a obrigatoriedade para que os partidos políticos tenham inclusão da alternância de gênero na presidência dos mesmos na reforma política 

206. Garantir a paridade das mulheres nos partidos políticos, ampliando a cota de mulheres nas chapas partidárias de disputa a cargos eletivos de 30% para 50%. 

207. Garantir 50% do espaço e tempo de imagem e som por sexo e etnia/raça, no horário político de TV e Rádio.

208. Garantir 50% dos subsídios financeiros da campanha eleitoral por sexo e etnia/raça e outras diversidades.
209. Elaborar estratégias para inserção de mulheres nos partidos políticos, tanto as que já atuam (filiadas e que concorrem nas eleições) como aquelas que desejam entrar.  Criação de plataforma sobre os direitos das mulheres para campanhas eleitorais.

210.  Garantir de fato o assento das mulheres na Direção Executiva dos Partidos Políticos em âmbito municipal, estadual e federal. 

211. Garantir que 5% do Fundo Partidário sejam utilizados para Formação Política das Mulheres.

212. Assegurar o financiamento público exclusivo de campanha e ampliar para 15% do fundo partidário, tendo como objetivo fomentar programas que promovam a participação política das mulheres.

213. Promover ações de articulação com os Fóruns Nacional e Estadual de instâncias de mulheres dos partidos políticos.

214. Buscar acompanhar os mandatos das mulheres eleitas.

215. Considerar a necessidade de implantação de salas de recreação infantil nos eventos direcionados às mulheres, para que elas possam participar com mais frequência dos eventos políticos.

Recomendações para o Poder Legislativo e Movimentos de Mulheres:

Reforma política

216. Apresentar novas propostas de reforma política que garantam mais mulheres nos cargos eletivos.
217. Garantir 30% das cadeiras para as mulheres no Parlamento, em todas as casas legislativas. 

218.  Realizar discussões sobre reforma política de modo a garantir nas eleições proporcionais futuras o modelo de lista fechada com alternância de sexo.

219. Convocação de uma assembleia constituinte exclusiva para deliberar sobre a Reforma dos mecanismos da democracia representativa, sistema eleitoral, funcionamento dos partidos políticos e dos Poderes Executivo e Legislativo, e da Justiça Eleitoral.

220. Lançar Campanhas sobre a Reforma Política, através dos organismos existentes, tendo como foco/destaque a lista paritária de gênero, raça, etnia e orientação sexual, o financiamento público de campanha e a aplicação do Fundo Partidário para capacitação das mulheres propondo mecanismos de transparência e monitoramento. Destacar a não utilização da representação de mulheres apenas para cumprir a cota legal.

221. Garantir no primeiro escalão e em todas as instituições de governo a nomeação de no mínimo 50% de mulheres (cis, trasn e travestis), respeitando a proporcionalidade étnico/racial e geracional.

222. Apresentar uma Lei que garanta o apoio financeiro aos 30%  (proporção mínima) de mulheres em partidos, bem como sua real representação e não apenas para cobrir cotas.

223. Promover a divulgação dos direitos constitucionais que garante participação mínima da mulher no Sistema Político brasileiro de modo a estimular sua maior participação política nos partidos.

224. Articular os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário para reverter o quadro de sub-representação das mulheres, em especial assegurando o cumprimento da legislação referente às cotas partidárias, garantindo um percentual maior ou igualdade das mulheres na política.

225. Trabalhar para garantir a ampliação do número de mulheres no primeiro escalão das Gestões dos Municípios, Estado e União, destacando em particular a Criação da Secretaria Estadual de Políticas para as Mulheres.

226. Criar cotas de gênero de 30% para as secretarias e coordenadorias dos Municípios.
EIXO IV

SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICA PARA AS MULHERES


No Eixo 4 os grupos foram chamados a opinar e dar subsídios para a criação de um Sistema Nacional de Política para as Mulheres. 

Como resultado, foi possível detectar “desenhos” de subsídio para um sistema que desse maior capilaridade às políticas e aos recursos financeiros e materiais oriundos de  Fundos Nacional, Estadual e Municipais integrados e geridos com efetiva participação, transparência e controle social para efetivar as políticas para as mulheres no Estado do Rio de Janeiro e seus Municípios. 
RECOMENDAÇÕES:
227. Criação dos Fóruns de Políticas para Mulheres em todas as instâncias federativas

228. Implantação e fortalecimento dos Organismos e Serviços de Políticas para Mulheres em cada município do Estado

229. Criação da Secretaria de Estado de Políticas para Mulheres

230. Criação de Conselhos de Políticas para as Mulheres em todos os Municípios. 

Uma vez constituída esta rede poderá garantir o fortalecimento das políticas públicas e o efetivo empoderamento e autonomia das mulheres como cidadãs de pleno direito e iguais oportunidades. 
PROPOSTAS: 
231. Apoiar a criação do Sistema Nacional de Políticas para mulheres, alimentado pela transferência de verbas fundo a fundo, de forma tripartite (Municípios, Estado e Federal).

232. Garantir no mínimo paridade na fiscalização da aplicação dos fundos, para combater a subrepresentação das mulheres.

233. Aperfeiçoar as formas de controle da gestão pública - funcionamento e avaliação, em relação ao excessivo burocratismo, prevista nos princípios constitucionais.

234. Garantir a participação dos movimentos ligados aos Direitos da Mulher no Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres

235. Criar lei que estabeleça os princípios, diretrizes, estrutura e regras para que se possa fundar o Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres ouvidas as mulheres nacionalmente e em cada unidade da federação.

4ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE POLÍTICAS 

PARA AS MULHERES

TEXTO BASE

Secretaria de Políticas para as Mulheres

Presidência da República

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher

Junho de 2015

APRESENTAÇÃO

A 4ª Conferência Nacional de Política para as Mulheres “Mais direitos, participação e poder para as Mulheres” tem como objetivo o fortalecimento da Política Nacional para as Mulheres. O desafio principal dessa Conferência é traçar estratégias para que as políticas públicas de igualdade para as mulheres sejam efetivas nas 27 Unidades da Federação e nos 5.570 municípios do País. 

Para isso, estamos convidando os municípios brasileiros e todas as Unidades da Federação a convocarem suas conferências de políticas para as mulheres para avaliar o que já está em desenvolvimento e definirem estratégias para avançar, apontando os caminhos e os mecanismos que contribuam para o fortalecimento das políticas públicas para as mulheres. 

Nossa proposta é que as mulheres participantes da 4ª Conferência Nacional definam as estratégias para recobrir o Brasil de Norte ao Sul com a ampliação e o aprofundamento de políticas para as mulheres e o pleno funcionamento de organismos governamentais de políticas para as mulheres (OPM) e de conselhos dos direitos da mulher. Estas ações são fundamentais para impulsionar de forma definitiva, a construção de um Brasil de igualdade entre mulheres e homens.

Um pouco da história

A prática de realização de conferências nacionais foi instituída como estratégia política a partir de 1988, com a Carta Constitucional. O governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, a partir de 2003, legitimou a realização de conferências tornando-as amplas, abrangentes e inclusivas, como parte do exercício político da democracia participativa. Estas passaram a contemplar diversos segmentos sociais e temas, áreas e questões postas por diferentes demandas da população.

Portanto, apesar de não serem práticas novas, as conferências nacionais são certamente inovadoras, no sentido de possibilitarem a participação da população em escala nacional, onde elencam reivindicações e propõem estratégias de ação para a elaboração de políticas públicas junto aos governos
.

Nesse novo contexto do Estado Democrático Brasileiro foi que se iniciou o processo de conferências nacionais de políticas para as mulheres. Em 2002, organizações do movimento feminista brasileiro realizaram a sua Conferência Nacional de Mulheres Brasileiras. Em 2004 a Presidência da República e a Secretaria de Políticas para as Mulheres (à época Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres) convocam a 1ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres. Desta forma, o fortalecimento de políticas voltadas às mulheres vem ocorrendo concomitantemente com o que foi preceituado pela Constituição de 1988, que gerou a descentralização político-administrativa das políticas públicas para as esferas estaduais e municipais. 

Foi nesse contexto que também cresceu a expectativa de que as políticas públicas não mais fossem atreladas a quaisquer práticas clientelistas ou assistencialistas, e sim que caminhassem para a implementação de um modelo de modernização e universalização de políticas propostas por setores progressistas da sociedade democrática brasileira. 

Mas é preciso não esquecer que o sistema político nacional, regional e municipal ainda é fortemente dominado pelo poder masculino, e as mulheres continuam tendo muitas dificuldades em participar deste processo, em extensão nacional. 

4ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres

A 4ª CNPM propõem-se a discutir as estratégias de fortalecimento das políticas para as mulheres e a democratização da participação das mulheres nas diversas esferas institucionais e federativas. Assim, como nos processos de controle das políticas públicas e nas suas múltiplas formas de organização e de manifestação. 

Isto implica que todas as mulheres podem exercer o poder de participar ao partilhar conhecimentos, competências e informações, em relação à melhoria das práticas de gestão e de representação, com vistas a que os municípios e todas as Unidades da Federação consigam cumprir com sua missão constitucional de propiciar condições de autonomia e de qualidade de vida as mulheres por meio das políticas públicas.

O Decreto Presidencial de 30 de março de 2015, publicado no Diário Oficial da União de 31/03/2015, convoca a 4ª Conferência Nacional de Política para as Mulheres e estabelece quatro eixos centrais de debates, a saber:

I. Contribuição dos Conselhos dos Direitos da Mulher e dos movimentos feministas e de mulheres para a efetivação da igualdade de direitos e oportunidades para as mulheres em sua diversidade e especificidades: avanços e desafios.

II. Estruturas institucionais e políticas públicas desenvolvidas para mulheres no âmbito municipal, estadual e federal: avanços e desafios.

III. Sistema político com participação das mulheres e igualdade: recomendações.

IV. Sistema Nacional de Política para as Mulheres: subsídios e recomendações. 

A 4ª Conferência tem uma abrangência nacional e tem como proposta dialogar com todas as mulheres brasileiras, em especial, os segmentos organizados de mulheres e os governos. 

A Conferência reforça as estratégias de diálogo com e entre os Organismos de Políticas para as Mulheres, os Conselhos de Direitos da Mulher, assim como com as demais organizações de mulheres e feministas e cria mecanismos de mobilização e de representação fortes e atuantes, em todos os níveis da federação. Estes devem ser articulados aos diversos segmentos do movimento de mulheres e dos grupos feministas, enfrentando as complexidades que a conjuntura política e econômica apresenta nesse momento. 

Assim, a 4ª Conferência foi convocada para reforçar a efetividade do debate sobre o enfrentamento das desigualdades entre mulheres e homens visando o fortalecimento de sua capacidade interinstitucional com as instâncias governamentais estaduais e municipais, e de intersetorialização das políticas públicas para mulheres. 

A intersetorialidade é uma qualidade necessária ao processo de interação das políticas públicas, por meio de programas, projetos e equipes técnicas, que são desafiadas ao diálogo, ao trabalho conjunto com a perspectiva de inclusão social e se constitui em um processo de articulação de saberes e de experiências com vistas a planejar e efetivar ações, assim como a realização de avaliação das políticas públicas
. 

O processo de conferência consolida as ações governamentais como democráticas e participativas. Estas devem enfatizar as mulheres que, no interior e fora                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              do Estado, são capazes de impulsionar as políticas de igualdade para as mulheres, influenciando e contribuindo com as agendas das políticas nacionais. Este processo envolve, necessariamente, todos os organismos de mulheres, em todos os entes federados. 

I. CONTRIBUIÇÃO DOS CONSELHOS DOS DIREITOS DA MULHER E DOS MOVIMENTOS FEMINISTAS E DE MULHERES PARA A EFETIVAÇÃO DA IGUALDADE DE DIREITOS E OPORTUNIDADES

Conselhos dos direitos da mulher, movimentos de mulheres e feministas 

As articulações dos movimentos feministas com os movimentos de mulheres para a construção de espaços institucionais empenhados em garantir os direitos das mulheres brasileiras, durante o período de 1985 a 2014, propõe um projeto de sociedade equitativa, isto é, simétrica entre mulheres e homens, e coloca como objetivo o rompimento da ordem patriarcal. 

Em outras palavras, trata-se de romper com uma formação social onde o poder é masculino, regulador e hierárquico e que se quer como referente universal. Desestruturar as relações binárias e assimétricas, por um lado daqueles que estão no âmbito do público (do sujeito cidadão, feito a imagem e semelhança do “Homem”) e seus temas de interesse “geral”, “universal”, como por exemplo, economia, meio ambiente, saúde, educação; e, pelo outro, daqueles que ocupam a margem ou a periferia (as mulheres, os negros, as crianças) com seus temas “particulares”, “específicos”, acessórios (relações de gênero e geracionais, relações raciais, relações sexuais) que produz e reproduz as desigualdades que o discurso igualitário da modernidade mascara
. 

Esse eixo condutor se constitui em questão central da 4ª Conferência, em nome de princípios de igualdade, de equidade e de justiça social. Os movimentos feministas reúnem um conjunto de discursos e práticas que dão prioridade à luta das mulheres para denunciar as desigualdades de gênero
. 

Assim, estes movimentos de ruptura com o padrão masculino hegemônico acabam por provocar o fortalecimento e a ampliação da participação das mulheres representada pela atuação das organizações feministas e de mulheres, dos conselhos dos direitos da mulher, das conferências de políticas para as mulheres, ouvidorias e audiências públicas, acrescidos, nos últimos anos, pelas plataformas digitais e redes sociais. 

Esta presença na vida social e pública brasileira do movimento feminista e de mulheres ressurgiu como uma segunda onda em meados dos anos 1970, quando as mulheres lutaram pela restauração da democracia e contra o processo histórico de exclusão feminina e pela inclusão de seus direitos humanos na sociedade brasileira. 

Em 1988, o processo de luta concentrou-se na Constituinte, com o envio da Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes. Das várias demandas propostas pelas mulheres, muitas foram aprovadas e incorporadas à nova Carta Constituinte, com destaque para a explicitação e consolidação de que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações nos termos desta Constituição” (Art. 5º, I) e mais “que a sociedade conjugal seria exercida pelo homem e pela mulher” (Art. 22, & 5º). Assim, estava ampliado o protagonismo das mulheres, cuja atuação foi fortalecida pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), com intensa participação no processo constituinte e nos anos seguintes na sociedade brasileira. 

O CNDM tinha sido criado pela Lei nº 7.353 de 29 de agosto de 1985, na época foi vinculado ao Ministério da Justiça. Na prática a sua criação significou um avanço importante no aparelho do estado brasileiro, com a instituição de um mecanismo voltado a atuar em prol da erradicação das assimetrias presentes na vida das mulheres brasileiras. O aumento da participação feminina no processo político naqueles anos significou um avanço da presença feminina nos espaços públicos e na sociedade prosseguindo acelerado a partir dos anos 1990 em diante, por intermédio do amplo acesso à escolaridade e de sua participação no mercado de trabalho. 

Nos anos 1990 do século XX a luta política das mulheres continuou avançando e as conferências internacionais convocadas pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1993 (Viena), em 1994 (Cairo) e em 1995 (Beijing) foram eventos que marcaram o reconhecimento definitivo do papel econômico e social das mulheres no processo de desenvolvimento no Brasil e no mundo. As mulheres brasileiras participaram destas conferências internacionais e suas resoluções foram aprovadas pelo governo brasileiro. No final dos anos 1990, recomendações propostas pela pressão do movimento feminista e de mulheres, foram incorporadas, ainda que timidamente na agenda política nacional, fazendo-se necessário institucionalizar políticas públicas voltadas para as mulheres. 

Nos últimos trinta anos o movimento feminista e de mulheres brasileiras avançou por todo o território nacional e se constituiu como uma poderosa narrativa de desconstrução das desigualdades históricas estabelecidas entre mulheres e homens. Denunciou a invisibilidade feminina nos espaços domésticos e sua posição secundária na sociedade. E de vitórias e derrotas chegamos ao século XXI mais velhas, mais educadas, com maior visibilidade sócio-política, mas ainda desiguais, por exemplo, ao receber o equivalente a 70% dos rendimentos masculinos. No entanto a força das mulheres se expressa nos movimentos sociais, associações de bairros ou grupos de mães e comunitários, sindicatos, associações classistas e em inúmeras redes feministas. Esta variedade da representação política das mulheres espelha a pluralidade da população brasileira feminina composta de mulheres negras, brancas, das diversas etnias nacionais, lésbicas, travestis e transexuais que anseiam construir um Brasil igual para todas e todos. 

A mobilização da sociedade civil e do seu anseio de participação pode ser vislumbrada na representação do CNDM, no qual, na gestão atual, participam 28 associações e redes de mulheres, feministas, sindicalistas, profissionais, estudantis, lésbicas e transexuais, como representação das múltiplas mulheres que compõem o mosaico do povo brasileiro. 

Outro exemplo da elevada participação das mulheres no tecido político nacional pode ser visualizada pelo levantamento realizado pelo CNDM, em 2015: identificou-se que no Brasil há em funcionamento 24 conselhos estaduais e o conselho do Distrito Federal (somente Rio Grande do Norte e Roraima ainda não tem seu conselho estadual dos direitos da mulher), e 420 conselhos municipais totalizando 444 conselhos. São ainda poucos para a vastidão territorial do Brasil. No entanto, são essenciais para atuação dos mecanismos de controle da gestão pública pela sociedade civil, destacando o movimento de mulheres e feministas. 

Os Conselhos em suas diferentes instâncias Federal, Estaduais e Municipais devem atuar em conjunto de forma plural para que a sociedade seja parceira na execução da política de igualdade das mulheres. Para tanto, é preciso que mecanismos institucionais de defesa dos direitos da mulher sejam fortalecidos e atinjam todos os recantos do país. Todas as mulheres, em suas diversidades, devem estar representadas - índias, negras, brancas, lésbicas, idosas, jovens mulheres, com deficiência, ciganas, profissionais do sexo, rurais, urbanas, periféricas, entre outras – e que participem, ativamente, em suas especificidades e nas suas localidades. 

Portanto, apesar de haver divergências de pauta nos movimentos feministas e de mulheres, em vários de seus grupos ou segmentos, todas foram e são responsáveis por trazer aos espaços públicos as temáticas relacionadas aos problemas que enfrentam as mulheres, como pelo direito da mulher à sua autonomia e à integridade de seu corpo, pelo direito a prática legal do aborto e demais direitos reprodutivos, direito à proteção contra a violência doméstica, o assédio sexual e o estupro e o direito ao trabalho remunerado com proteção social e políticas de apoio ao trabalho reprodutivo.

Esse importante papel que os movimentos de mulheres e feministas e os conselhos têm desempenhado ao longo dos últimos anos encontrou obstáculos e desafios para se constituir, que na sua grande maioria foram superados. 

Coloca-se para as participantes da 4ª Conferência a tarefa de pensar quais são os desafios que hoje se colocam para que a sociedade civil, em especial o movimento feminista e de mulheres, possa continuar impulsionando o desenvolvimento das políticas para as mulheres na busca da igualdade de gênero e dos seus direitos. 

a) No seu município ou estado tem o Conselho dos Direitos da Mulher? Ele tem estrutura, recursos e equipe para funcionar adequadamente? Está ativo e atuante? 

b) O Conselho está vinculado a qual órgão?

c) Quais as dificuldades para a constituição do Conselho em seu município ou estado, se ele ainda não existe?

d) Quais os outros canais de participação existentes nos estados e municípios? 

e) Existem, no seu município ou estado, organizações que promovem e defendem os direitos das mulheres? E das mulheres negras? E das mulheres lésbicas? E das mulheres do campo, da floresta e das águas?

f) Quais são as estratégias necessárias para superar essas dificuldades?   
II. ESTRUTURAS INSTITUCIONAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS DESENVOLVIDAS PARA MULHERES NO ÂMBITO MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL: AVANÇOS E DESAFIOS.

Sociedade e formas de participação

A luta pela igualdade de todas as mulheres em seus diversos matizes foi reforçada a partir da gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e continuada no governo da Presidenta Dilma Rousseff. Esta luta mantém-se como um dos desafios permanentes de elevar a participação e a inclusão social no Brasil. Assim, multiplicaram-se os organismos de políticas públicas para as mulheres pelos municípios e Unidades da Federação exigindo dos administradores públicos uma ação mais efetiva pelos direitos das mulheres
. 

Saber para onde vamos é a questão fundamental para as políticas públicas e, especificamente, para as mulheres do Brasil. Certamente não se encontrará um único caminho ou uma única resposta para essa indagação, já que existe uma pluralidade de respostas possíveis, que podem conduzir a diferentes caminhos. Porém, um país com igualdade entre homens e mulheres, em todos os espaços da vida pública e privada, que coloque em prática políticas públicas que sejam capazes de alcançar a complexidade de modos de vida na diversidade geopolítica, étnico-racial e de sexo/gênero neste imenso Brasil, é o desejo de todas/os. Essa premissa, com certeza, se constitui também o desejo e a realização extensiva a toda a sociedade brasileira. Trata-se de uma decisão política radicalmente comprometida com os direitos sociais e econômicos do povo brasileiro, conforme proposto pelo governo da Presidenta Dilma Rousseff.

Nessa direção é necessário que as mulheres, em qualquer lugar do país, saibam e conheçam o que são os serviços públicos, como se apresentam e funcionam e o que podem significar para a melhoria de suas condições de vida tanto individual como coletiva, sem qualquer ameaça de exclusão. É, portanto, importante que seja dirigida atenção especial às mulheres em situação de violência cotidiana, como também aquelas, cujas condições de saúde e de assistência social são precárias e vulneráveis.

É indiscutível que, na última década, a rede de serviços públicos de atendimento às mulheres em todo o país, e nas diversas esferas governamentais tem se expandido de maneira importante, embora ainda de forma insuficiente. 

Segundo a Pesquisa de Informações Básicas Municipais do IBGE (MUNIC/IBGE), em 2013 aproximadamente um terço (27,5%) dos municípios brasileiros possuíam estrutura para formulação, coordenação e implementação de políticas para as mulheres. Em 2009 esse percentual era de 18,7%. 

Ainda que insuficiente tal elevação de nove pontos percentuais, em quatro anos, deve-se seguramente a luta dos movimentos de mulheres e feministas e ao reconhecimento pelo Estado da necessidade de assegurar serviços, e de promover maior igualdade de gênero em todos os setores da política pública. Notem que o crescimento da rede de serviços públicos abrange dezenas de milhares de novas usuárias, que anteriormente, jamais teriam tido oportunidade de alcançá-la. 

Para além da ampliação da rede de serviços, outro exemplo da preocupação em levar as políticas para as mulheres para camadas da população feminina desprotegidas pode ser dado pelas Unidades Móveis de Atendimento às Mulheres Rurais em Situação de Violência - ônibus e barcos adaptados que levam serviços especializados da Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência às populações com menores condições de acesso. 

No caso dos ônibus são 54 unidades (duas por Unidade da Federação), cuja gestão é compartilhada com estados e municípios. Essas unidades levam informações e prestam serviços de assistência social e jurídica, psicológica e de segurança pública às mulheres do campo, da floresta e das águas. Segundos dados da SPM, de março de 2015, nos anos de 2013 e 2014 foram atendidas mais de 22 mil mulheres em 16 unidades da federação. No total, foram visitados e atendidos por esse serviço 173 municípios brasileiros.

No caso dos barcos a ação é uma parceria com a Caixa Econômica Federal, compartilhando a navegação que a agência fluvial da Caixa faz na Ilha do Marajó. O barco chega a oito municípios que estão entre os de IDH mais baixos do país. A equipe que participa da ação é composta por membros da SPM, do governo estadual e de organizações da sociedade civil da região.

As unidades móveis - que fazem parte do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e se somam ao programa ‘Mulher, Viver sem Violência’ – tem como objetivo integrar serviços para aplicação da Lei Maria da Penha no campo, na floresta e nas águas. Com essa ação são levados serviços de segurança pública, justiça, assistência psicossocial e informação sobre a Lei Maria da Penha para cerca de 15 milhões de brasileiras, que vivem em áreas remotas do país.

Trabalhar a gestão de políticas públicas para as mulheres, nas várias esferas de governo, significa atuar sempre no sentido de romper com barreiras, resistências e eletividade de recursos. No caso das políticas para as mulheres, devem ser priorizados os serviços públicos essenciais, como a erradicação da violência contra as mulheres.

O Programa Mulher Viver sem Violência é um bom exemplo do empenho atual da gestão da SPM/PR no enfrentamento a violência contra as mulheres. O Programa possui seis estratégias de ação: implantação da Casa da Mulher Brasileira em todas as capitais do País; ampliação da Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180; organização e humanização do atendimento às mulheres vítimas de violência sexual; criação dos Centros de Atendimento às Mulheres nas regiões de fronteira seca; campanhas continuadas de conscientização; e Unidades Móveis para o atendimento das mulheres do campo e da floresta. 

A Casa da Mulher Brasileira constitui-se em um espaço de acolhimento e atendimento humanizado às mulheres em situação de violência, e tem como objetivo facilitar o acesso dessas mulheres aos serviços especializados e permitir que elas saiam do ciclo da violência.

A Casa da Mulher Brasileira integra-se à Rede de Enfrentamento e concentra em um mesmo espaço físico os principais serviços especializados e multidisciplinares de atendimento às mulheres, a saber: Acolhimento e Triagem; Equipe Multidisciplinar; Delegacia Especializada de Atendimento às Mulheres; Juizado Especializado em Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres; Promotoria Especializada no Atendimento às Mulheres; Defensoria Pública Especializada no Atendimento às Mulheres; Serviço de Promoção de Autonomia Econômica das Mulheres; Espaço de cuidado das crianças – Brinquedoteca; Acolhimento de Passagem e Central de Transportes.
Ao mesmo tempo, ampliar a destinação de recursos às políticas de saúde e educação é outro desafio. Aposta feita na resiliência como atitude primeira das excluídas desses serviços. Os governos de Lula a Dilma priorizaram a questão central da inclusão das mulheres como um dos pilares fundamentais da marca dos governos democráticos. 

A Secretaria de Políticas para as Mulheres, em parceria com o Ministério da Educação, financiam e acompanham a realização de cursos de formação continuada de profissionais da educação básica, ofertados pelas Instituições Públicas de Ensino Superior, voltados para a promoção da equidade de gênero e do reconhecimento da diversidade sexual, visando o enfrentamento ao sexismo e ao racismo no contexto escolar. Os cursos Gênero e Diversidade na Escola e de Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça são ofertados nos níveis de extensão, aperfeiçoamento e especialização. O Programa Gênero e Diversidade na Escola, no período 2005 a 2013 possibilitou a capacitação de mais de 40 mil professores e professoras do ensino médio em gênero, raça e sexualidade. 

Portanto, as ações da SPM têm sido no sentido, de alterar essa ‘estrutura-modelo’, assim como as posturas que lhe são peculiares e, fomentar novos indicadores socioeconômicos sobre as mulheres, possibilitando sua inclusão e articulá-las com os demais entes federativos, continua sendo o complexo desafio da SPM.
Trabalhar em parceria com outros Poderes tem sido outra direção das ações da SPM. Um bom exemplo é a parceria estabelecida no Parlamento com a Bancada Feminina, seja para a aprovação de projetos dos interesses das mulheres, seja para lutar pela ampliação da participação das mulheres nos espaços de representação, poder e decisão, por uma reforma política inclusiva com cotas para mulheres nas cadeiras legislativas e também nas mesas diretoras.

Nesse caminho, romper com a tradição patriarcal do Estado implica em questionar o poder dos homens que consagra a experiência masculina como a de todos os seres humanos ao negar a sabedoria e a experiência feminina. Nega também a falsa dicotomia entre as esferas da produção e da reprodução social, no que diz respeito ao papel das mulheres no mundo do trabalho remunerado e no exercício do trabalho familiar, doméstico e não pago. E ainda afirma a separação entre o pessoal e o político. Porque “o pessoal é político” como proclamou desde os anos 1970 o movimento feminista. Esses são elementos estruturadores do sistema capitalista que reduziu a noção de econômico, trabalho e produção ao que tem valor de troca e ao que pode ser transformado em moeda.  

Dessa forma a reprodução social é considerada como se não fizesse parte do modelo econômico e as atividades realizadas pelas mulheres são consideradas como uma extensão da maternidade vista e realizada por amor. Todas essas tarefas feitas pelas mulheres são invisíveis e ocultas, ou seja, nega-se uma imensa e complexa quantidade de trabalho e de uso do tempo para realizá-las. Trata-se, portanto, de reconhecer que há uma dinâmica de continuidade entre produção e reprodução social e que a sustentabilidade da vida humana depende do trabalho doméstico e de cuidados que em nossa sociedade é realizado quase em sua totalidade pelas mulheres. 

Considerar tais elementos implica em reconhecer a contribuição das mulheres e, ao mesmo tempo, avaliar criticamente sua sobrecarga, não as fixando, justamente nesse lugar. Ao contrário, às políticas públicas cabe propor uma reorganização da relação entre produção – espaço público e reprodução social - espaço privado, o que levará, necessariamente, a outro ordenamento dinâmico da divisão sexual do trabalho, na vida de mulheres e de homens. Essa reorganização implica: 

i) Reivindicar a lógica do cuidado para o conjunto das atividades na sociedade no sentido que o bem estar deve ser o princípio organizador da vida e não a lógica da acumulação e do lucro; 

ii) Articular outras modalidades de realização do trabalho doméstico e de cuidados, para que não seja resolvido apenas no âmbito familiar e que implique o envolvimento do Estado com a socialização de uma parte desse trabalho e com a ampliação dos equipamentos públicos; 

iii) Estabelecer que haja a participação efetiva de homens e que se construam outras modalidades de coletivização na comunidade. Isso implica não pensar apenas os serviços sociais como saúde, educação, creche, mas também como organizar o espaço público, referente aos serviços de mobilidade como o transporte, a moradia, saneamento básico, entre outros.

iv) Por fim, mais do que isso, pensar a produção a partir das necessidades demandadas pela reprodução social e com isso responder as questões como: o que, como e para que e para quem produzir?

As mudanças nas relações entre mulheres e homens, uma maior participação destas no mundo do trabalho remunerado e as alterações nos arranjos familiares refletem-se no acúmulo de responsabilidade e nas condições do sobre trabalho das mulheres. O grande aumento de mulheres chefes de família, que constituem os domicílios cuja pessoa de referência é uma mulher eram em 2012 quase 38% dos domicílios brasileiros. Este crescimento foi vertiginoso desde a década passada e é mais acentuado em relação à cor ou raça, onde as mulheres negras estavam à frente com 52,6% das famílias com pessoa de referência do sexo feminino
. 

Se, por um lado, esta dinâmica traduz em maior autonomia das mulheres, por outro, acarreta maior sobrecarga de responsabilidades e de trabalho. A situação evidencia seus limites demandando, urgentemente, a promoção da socialização e reorganização do trabalho doméstico e de cuidados por parte do Estado, que implica também a corresponsabilidade masculina com as tarefas domésticas e familiares.

Para incidir nesse quadro a SPM lançou, em 2005, o Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça, que dialoga diretamente com as empresas de médio e grande porte, públicas e privadas, abrangendo nichos tradicionalmente masculinos, como os setores elétrico, financeiro e petroquímico, com o objetivo de desenvolver novas concepções nas áreas de gestão de pessoas e na cultura organizacional das empresas, criando um novo paradigma nas relações de trabalho, baseado na igualdade de gênero e no enfrentamento a todas as formas de discriminação. 

A 4ª edição, iniciada em maio de 2011 e concluída em 2013, atingiu direta ou indiretamente cerca de 900 mil funcionárias (os) – 45% mulheres e 55% homens. A 5ª edição, atualmente em curso, possui 83 empresas participantes, sendo 50 empresas públicas, 21 empresas privadas e 11 de economia mista. Envolve um universo de aproximadamente um milhão de trabalhadoras e trabalhadores. Destes, 44% são mulheres e 56% homens.

Das empresas que participam do programa, 85% aderiram à licença maternidade de 180 dias, quando a média nacional fica em torno de 15% das empresas elegíveis a participar do Programa Empresa Cidadã. Diversas empresas que aderiram ao Pró-Equidade também ampliaram a licença paternidade. As empresas participantes que implementam as ações de promoção da equidade de gênero e raça, apresentadas no Plano de Ação avaliado por comitê ad hoc, e aprovado previamente, recebem o Selo Pró-Equidade de Gênero e Raça. A aquisição do selo evidencia o compromisso da empresa participante com a equidade de gênero e raça. 
Conferências e Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres

As conferências anteriores realizaram-se respectivamente em 2004, 2007 e 2011 e elaboraram uma política de igualdade para as mulheres brasileiras que se consubstanciou nos Planos Nacionais I, II e III de Políticas para as Mulheres (PNPM), respectivamente. 

A realização destas conferências significaram momentos extremamente ricos para as mulheres brasileiras, por que possibilitaram que centenas de milhares de mulheres dos mais diversos municípios do País se reunissem para conversar sobre suas vidas e necessidades. As conferências sistematizam as ações do conjunto de demandas feitas e incluídas nas políticas públicas a partir da estratégia de transversalidade de gênero e de raça/etnia nas administrações federais dos governos Lula e Dilma. 

De forma sucinta estes planos traçaram os compromissos do Brasil com o enfrentamento das desigualdades entre mulheres e homens e reconheceram o papel fundamental do Estado brasileiro, por meio do desenvolvimento de ações e políticas públicas, no combate às desigualdades sociais. Seja no âmbito do pacto federativo, atuando no sentido de estimular a reflexão das diferentes áreas governamentais, seja sobre o impacto diferenciado de suas políticas e ações sobre a vida de mulheres e homens.

Os PNPM representam o resultado de lutas dos movimentos de mulheres e feministas, cujas mobilizações fazem parte da história de resistência contra todas as situações de opressão e de discriminação, pelo direito ao voto, exigindo a ampliação de seus direitos civis e políticos, seja por iniciativa individual, seja por meio dos grupos de mulheres. 

Nas últimas décadas, o movimento das mulheres brasileiras ganhou novas características e se firmou como sujeito político ativo no processo brasileiro de democratização e de participação política, cuja extensão alcança também a luta das mulheres negras, rurais e lésbicas contra a opressão de gênero, racial e sexual. 

As conferências reafirmaram os princípios norteadores da Política Nacional para as Mulheres, aprovados na 1ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres: autonomia das mulheres em todas as dimensões da vida; busca da igualdade efetiva; respeito à diversidade e combate a todas as formas de discriminação; caráter laico do Estado; universalidade dos serviços e benefícios ofertados pelo Estado; participação ativa das mulheres em todas as fases da política pública; e transversalidade como princípio orientador de todas as políticas públicas. 
O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres - 2013-2015, fruto da 3ª Conferência, foi assumido em parceria por todos os Ministérios membros do Comitê de Monitoramento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e acordado com a Casa Civil (Decreto 7959, de 13 de março de 2013). 

O grande avanço da gestão foi a sua articulação com o Plano Plurianual 2013-2015 e as Agendas Transversais. Dessa articulação elaborada em parceria com o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão decorreu a construção da Agenda Transversal que reúne o conjunto de compromissos do governo para garantir direitos públicos aos diversos grupos sociais vulneráveis, visando à redução das desigualdades. Por meio das Agendas Transversais é possível fazer um balanço das políticas do governo federal para Mulheres, Juventude, Igualdade Racial, Populações LGBT e de Rua, Criança e Adolescente, Idosos, Deficientes e Povos Indígenas. 

Na vigência deste Plano em 2013, a SPM completou uma década de existência, com contribuições efetivas para a consolidação das políticas públicas de igualdade para as mulheres, destacando-se a implementação de estratégias de efetiva transversalidade e interseccionalidade. 

A incorporação da estratégia da transversalidade da perspectiva de gênero nas políticas públicas envolve as/os gestores que executam tais políticas. O Comitê de Monitoramento do PNPM reúne esses parceiros e parceiras, cuja discussão principal se dá por meio dos Comitês de Gênero existentes em cada órgão ou ministério.  Em 2014, esses comitês já totalizavam quinze, quando em 2010 eram apenas seis. Para que as políticas chegassem às mulheres de forma transversal procedeu-se a uma articulação com os OPM tanto estaduais quanto municipais.

Com a interseccionalidade procurou-se estabelecer uma articulação entre as categorias gênero, raça/etnia, classe, geração, corpo, sexualidade, entre outras, uma vez que é necessário perceber que cada categoria produz efeitos distintos nas políticas públicas, dependendo do contexto analisado. Ao adotar a perspectiva de interseccionalidade é possível explicar como normas, valores, ideologias e discursos, assim como estruturas sociais e identidades influenciam-se reciprocamente, acentuando as desigualdades. 

A transversalidade, como instrumento/estratégia de implementação de políticas públicas foi fortalecida na IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995), ganhando relevância e destaque em compromissos e fóruns internacionais. Nessa visão a perspectiva de gênero deveria ser uma “corrente principal”, a perpassar, impregnar e atravessar as políticas e ações a fim de garantir efetivamente igualdade entre homens e mulheres em todos os campos da vida social.

O impacto das políticas públicas coordenadas pela SPM na vida das mulheres

A ascensão do governo democrático e popular iniciado em 2003 redirecionou o sentido das políticas sociais e ampliou a responsabilidade do Estado em priorizar a estruturação de políticas públicas para as mulheres. Esse empenho foi canalizado na criação da Secretaria de Política para as Mulheres – SPM. 

Ao longo do governo reivindicações históricas do movimento de mulheres e feministas foram concretizadas, como a criação da Lei 11.340 de 7/8/2006, nominada de Lei Maria da Penha, para combater a violência contra as mulheres, a aprovação da PEC das trabalhadoras domésticas, o avanço na construção de creches e o enfrentamento massivo à violência contra as mulheres. 

A sanção presidencial à Lei do Feminicídio, que altera o Código Penal (Lei nº 13.104, de 09 de março de 2015), ganharam força e concretude, por um lado; o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que grávidas de fetos sem cérebro poderão optar por interromper a gestação com assistência médica. Para a maioria do plenário do STF, obrigar a mulher manter a gravidez diante do diagnóstico de anencefalia implica em risco à saúde física e psicológica. A Resolução n. 175, de 14 de maio de 2013, aprovada durante a 169ª Sessão Plenária do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), aprovou o registro em todos os cartórios do Brasil que não poderão mais recusar a celebração de casamentos civis de casais do mesmo sexo ou deixar de converter em casamento a união estável homoafetiva.  

Merece destaque a sanção da presidenta Dilma Rousseff ao projeto de lei que regulamenta o trabalho das empregadas domésticas. A Lei nº 150, de 1º de junho de 2015, estabelece uma série de garantias aos empregados domésticos. Além do recolhimento previdenciário, a nova legislação para a categoria prevê o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

A PEC das Domésticas, que entrou em vigor em abril de 2013, assegurou uma série de direitos a essa categoria, como jornada máxima de 44 horas semanais (e não superior a 8 horas diárias); pagamento de hora extra; adicional noturno; seguro-desemprego; e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Com a regulamentação o empregador doméstico somente passará a ter obrigação de promover a inscrição e de efetuar os recolhimentos referentes ao FGTS de seu empregado.

Por outro, em um contexto mais amplo, as políticas públicas para as mulheres assumiram significados distintos, ora indicando um campo de atividade, ora um propósito político, efetivando programas de ação com resultados específicos. Como a Portaria sobre a violência sexual editada pelo Ministério da Saúde – Portaria nº 585 de 01 de abril de 2013. Esta definiu as regras para habilitar o funcionamento dos Serviços de Atendimento Integral às Pessoas em Situação de Violência, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Inegavelmente que os PNPM trouxeram ganhos às mulheres, dos quais se destacam desde a visibilidade das demandas femininas em diversas áreas, como sua maior presença nos espaços públicos, como na implementação de novas políticas específicas, e as alterações legislativas que ampliam os direitos das mulheres trabalhadoras, consolidaram a cidadania no plano legal e trouxeram para a agenda política brasileira o desafio da inclusão democrática. 

As políticas adotadas têm sido bastante amplas e abrangentes. A questão do uso da linguagem é um bom exemplo. Não resta dúvida de que há na linguagem a presença de um forte viés sexista e racista, associado a relações de poder e hierárquicas. Histórica e culturalmente -, o patriarcado atuou para ocultar e excluir as mulheres e negros ao não nomeá-las, ao passo que colocou o homem branco heterossexual no centro, como parâmetro referente. 

Nesse “modelo”, as mulheres e outras categorias sociais foram deixadas à margem, ao se adotar uma palavra referente ao sexo masculino – Homem - como a forma genérica de se referir à humanidade. A Lei 12.605, em 03 de abril de 2012, que definiu a obrigatoriedade da flexão de gênero em diplomas de mulheres, garantindo que todas as profissões sejam também nomeadas no feminino foi mais uma iniciativa do Governo no sentido de promover uma linguagem não sexista.

Entretanto, ainda existem muitas brasileiras que sofrem com as mais diversas formas de violência, discriminações e salários desiguais. Uma boa parte da população feminina ainda não tem acesso a bens e serviços fundamentais, o que acentua a persistência de relações desiguais de poder e de participação entre mulheres e homens na sociedade. 

Desta forma, observa-se que as políticas públicas resultantes das conferências têm orientado as ações do Estado no combate aos problemas decorrentes de práticas de gênero assimétricas e historicamente hierárquicas que inviabilizam o processo de participação social e política, democrática e igualitária, de mulheres e homens. Os PNPM têm impacto direto na vida das mulheres e refletem a convicção de que, mediante articulação e monitoramento do desenvolvimento de suas ações, permite construir um país mais justo, mais inclusivo, mais desenvolvido, mais igualitário e mais participativo.

Pode-se concluir que apesar dos esforços ainda estamos diante de situações paradoxais de conflito. Por um lado, existe a luta pela erradicação das relações patriarcais e busca pelo estabelecimento de políticas públicas que abordem as mulheres como sujeitos políticos e individuais, com plena autonomia e direitos. Por outro, constata-se a permanência de políticas públicas que reafirmam os papéis tradicionais das mulheres como de serem mães, esposas do lar, encarregadas por zelar pelo bem estar da família e responsabilizadas pelo sucesso, pelo bem estar e educação das futuras gerações.

Isso ocorre tanto porque há um longo caminho a ser percorrido entre o estabelecimento de uma política e sua operacionalização, e, um dos empecilhos cotidianos que continua a estruturar e atuar a partir desse viés, é a condição patriarcal e as representações das mulheres vistas apenas como mães. Ou as políticas públicas para setores vulneráveis, uma vez que ainda é forte a ideia de que para quem tem acesso a maior renda o mercado resolve as necessidades e seu acesso a bens e serviços. Mas também há que se reconhecer que não há no conjunto dos ministérios e das políticas definidas uma apropriação dessa perspectiva feminista. 

Portanto, as propostas consolidadas no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres traduz em ações o compromisso do governo de enfrentar as desigualdades entre mulheres e homens no país, e, reconhece o papel fundamental do Estado, por meio de ações e políticas públicas, no combate a estas e outras desigualdades. Ainda que existam desafios a serem enfrentados.
A importância da inclusão da perspectiva racial
Dentre os objetivos da 4ª Conferência, um dos fundamentais é de desconstruir a visão de que há um “modelo de mulher”: as mulheres são múltiplas e diversas e as discriminações são específicas para cada marcador social: classe, raça/cor, etnia, orientação sexual, geração, regionalidade, religiosidade, identidade de gênero, entre outras. 

Esta pluralidade é o que constitui a realidade brasileira e que é representada pelas mulheres, que são a maioria do eleitorado brasileiro. No entanto, essa situação de realidade não é deslocada e nem representada nos espaços de poder institucionais e políticos, notadamente no legislativo e no executivo. O exemplo da atual bancada feminina na Câmara Federal mostra que as mulheres são apenas 10% da representação nacional na Casa, sendo a maioria de mulheres brancas. Isso se repete e se desloca para o mercado de trabalho na ocupação de postos gerenciais e nas diferenças salariais de, aproximadamente, 30% menos do que os rendimentos masculinos
. 

A trajetória de luta das mulheres negras brasileiras no interior do movimento feminista nacional e no interior do próprio movimento negro tem sido de extrema importância ao assinalar as múltiplas identidades do movimento feminista e do movimento negro construídos em sociedades multirraciais e pluriculturais. O racismo deve ser compreendido e associado ao sexismo, inclusive, em todas as suas manifestações homofóbicas, presentes nas diferentes sociedades, cujo Estado, ainda guarda significados patriarcais.

A criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR, em março de 2003, no governo do presidente Lula, foi o reconhecimento das lutas históricas do Movimento Negro Brasileiro e da necessidade do Estado atuar para garantir direitos e cidadania para mulheres e homens negros, tendo em vista a desigualdade e a precariedade das condições de vida de grande parte dessa população.

O combate ao racismo, em todas as esferas institucionais da sociedade brasileira é uma premissa já enfatizada pela feminista negra Lélia Gonzalez (1935-1994), membro efetivo do Primeiro Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (gestão 1985-1989). Lélia afirmava que: “a tomada de consciência da opressão ocorre, antes de tudo, pelo racial”. Sua lucidez permanece atual, na medida em que o indicador “racial” é estrutural e identitário. São três os elementos estruturantes da desigualdade: o primeiro, o de classe, associado à condição de exclusão, de subalternidade e de menor prestígio na escala social; o segundo, o de gênero, que determina a diferença sexual; e o terceiro, o racial, associado à construção da identidade pessoal de ser mulher negra.

É fundamental que a 4ª Conferência reconheça a importância de articular a condição racial e de gênero em relação à situação das mulheres negras, na esfera pública contribuindo para o alargamento da democracia, igualdade e justiça social. Estas são categorias básicas sobre as quais gênero, classe social e raça impõem-se como parâmetros inegociáveis para a construção de um novo mundo mais plural e equitativo.

Enfrentamento do racismo, sexismo e lesbofobia

As mulheres negras, indígenas e lésbicas encontram-se expostas a diversas formas de violência e mecanismos de exclusão na sociedade, e nas políticas públicas ainda são pouco consideradas. A melhora das condições de vida destes grupos populacionais depende de compromisso político que assegure o enfrentamento do racismo, do sexismo, e da lesbofobia, uma vez que reforçam as desigualdades na sociedade brasileira. O governo brasileiro, ao criar as Secretarias de Políticas para as Mulheres, de Promoção da Igualdade Racial e de Direitos Humanos, assumiu o compromisso político de superar as desigualdades de gênero, raça e etnia e as discriminações com base na orientação sexual.

A articulação entre o sexismo e o racismo incide de forma implacável sobre o significado do que é ser mulher negra no Brasil. O racismo constrói uma postura hierárquica que ser negra significa ser inferior. O sexismo por sua vez desqualifica a mulher, hierarquiza as relações de gênero, impõe a heteronormatividade como única forma do exercício da sexualidade e considera desviante e negativa o exercício das relações sexuais entre mulheres lésbicas, bissexuais e transexuais (LBT). Assim, estimula a discriminação, autoriza o preconceito e promove a cultura de ódio e criminaliza na prática as relações homoafetivas. Nas últimas décadas, a mobilização política das mulheres negras, indígenas e lésbicas tem apontado para o reconhecimento do papel do Estado na elaboração de políticas capazes de reduzir o impacto dessas formas de discriminação na vida dessas mulheres. 

A educação para a cidadania, laica, voltada para os direitos humanos e a promoção da igualdade, a cultura para valorização da diversidade e convivência com as diferenças, a implementação de ações de comunicação que valorize a construção de um imaginário positivo de mulheres negras, indígenas e lésbicas são mecanismos urgentes no enfrentamento ao racismo, sexismo e lesbofobia. O entendimento de que as dimensões de gênero, raça e etnia são estruturantes das desigualdades sociais levou a definição de transversalidade de gênero e raça como estratégia no Plano Nacional de Política para Mulheres, afirmando que as políticas públicas são responsabilidade compartilhada de vários órgãos do governo federal, articulados com os governos estaduais e municipais. Assim, será possível gerar impactos efetivos e sustentados nas vidas das mulheres negras, indígenas e lésbicas.

Coloca-se para as participantes da 4ª Conferência a tarefa de pensar quais são os desafios que hoje se colocam para os municípios e estados no sentido do fortalecimento de estruturas institucionais de políticas para as mulheres que impulsionem o desenvolvimento das políticas que assegurem a igualdade de gênero e os direitos de todas as mulheres em sua diversidade e especificidades. 

a) No seu município ou estado tem organismo governamental de política para as mulheres? Uma secretaria de políticas para as mulheres? Uma coordenadoria, departamento ou superintendência da mulher?

b) Existe orçamento específico definido para o organismo governamental de políticas para as mulheres?

c) A qual órgão está vinculado o organismo governamental de políticas para as mulheres?

d) Existe um plano municipal ou estadual de políticas para as mulheres?

e) Quais as políticas para as mulheres que são implementadas em seu município ou estado?

f) Quais as prioridades que seu município ou estado deveria ter em relação às políticas para as mulheres?

III. SISTEMA POLÍTICO COM PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES 

E IGUALDADE

No Brasil, a política, seguindo o modelo dos Estados modernos, foi organizada como uma esfera que é parte do mundo público, da produção, da cultura, dos homens, em oposição a uma segunda esfera considerada o mundo privado, da reprodução, da família, da natureza e das mulheres. 

O uso dos termos “público” e “esfera pública” remetem ao entendimento de que nestas há uma afirmação da política, através da participação de todos/as, que caracterizaria a expressão de liberdade e de igualdade dos cidadãos na sociedade
. 
Pensar em uma reforma política que amplie a participação real das mulheres na política significa ir além da simples participação nos partidos políticos, do foco apenas no sistema eleitoral e na democracia representativa. 

Na verdade, a separação entre as esferas pública e privada é falsa, na medida em que ambas estruturam relações sociais ancoradas na divisão sexual do trabalho. Dessa forma, atribuir às mulheres a representação de que elas se definem pela maternidade e por seu lugar na família e no trabalho de cuidados é restringi-las de sua presença na esfera pública. Essa divisão estrutura o poder patriarcal sobre as mulheres tanto no espaço público quanto na vida privada e estabelece a maneira como as relações entre homens e mulheres se cristalizam de forma hierárquica nas instituições.

Constata-se que a contraposição da relação entre a esfera pública e a esfera privada na sociedade moderna ainda se deve a formação do “social”, que excluiu a importância da esfera privada, uma vez que a sociedade atual deve representar a extensão da esfera privada doméstica ao espaço público da política
.

A recuperação histórica da participação das mulheres nos processos de luta desvela a realidade e evidencia que a ausência delas em determinados espaços resulta na acentuação das relações patriarcais.

A luta das mulheres pelo direito ao voto se vinculava ao direito de eleger, mas também ao de ser eleita. A conquista do direito ao voto foi uma das principais expressões de vitória do feminismo no sentido de mudança conquistada, mas também mostra os limites, pois essa conquista não assegurou a presença equitativa, ou mesmo significativa, das mulheres nos espaços de representação e de poder. 

A análise da centralidade na questão da igualdade e da participação, de um lado, revela as derrotas, as tensões e conflitos, mas também as estratégias construídas pelas mulheres para romper com essa barreira; também revela que a prática de auto-organização e de construção de um movimento próprio teve origem nessa exclusão da participação nos espaços de poder e representação.

No Brasil, assim como no movimento feminista internacional, a retomada de ações feministas nos anos 1970 problematizou o conceito de política vinculado à falsa dicotomia entre pessoal e político. Ao questioná-la trouxe para o debate público vários temas considerados pertencentes à esfera privada e pessoal, uma vez que a esfera pública, no Brasil, não foi construída para pertencer aos iguais e ao bem comum; ao contrário, legitimou-se na exclusão, senão de todas, mas da maioria das mulheres, bem como de outros segmentos sociais que estão a viver nas margens, como os indígenas, negros, entre outros.

As singularidades com que ocorreu a construção da esfera pública (des)articulada das complexas atividades políticas da sociedade brasileira, mas representando apenas as elites masculinas, deixaram explicitada as marcas da divisão sexual do trabalho e a exclusão das mulheres  dos espaços de poder e representação. Além disso, essa visão questionou o modelo de participação política que, além de elitista e patrimonialista, era patriarcal e racista – e, portanto, organizado de forma extremamente hierarquizada, vertical, centrada no indivíduo em detrimento de práticas de construção coletiva, de transparência e controle social.

Foi nesse processo de questionamento da ordem autoritária do regime vigente nos anos 1970 e de busca pela democratização da sociedade que o movimento de mulheres e feminista no Brasil se articulou de forma bastante particular. Fruto da confluência da atuação de grupos feministas, de mulheres de setores populares, dos movimentos negros, do campo e da floresta, lésbicas e sindicalistas. Essa complexa mobilização foi ampliando-se e articulando-se em uma infinidade de setores, que atualmente desperta interesse e ingresso de jovens mulheres no feminismo.
Em síntese, podemos afirmar que a confluência da organização feminista com um amplo movimento popular possibilitou a formação de um movimento de mulheres forte e enraizado, ao mesmo tempo em que ocorreu a rearticulação dos partidos políticos no Brasil.
A riqueza desse processo foi expressa na construção de uma ampla plataforma política e de visibilidade das mulheres como sujeitos políticos centrais para o processo de transformação do nosso país. É fruto dessa participação a capacidade de interferir na elaboração e implementação de políticas públicas, a forte presença nos processos de democratização da gestão pública, tanto nas várias políticas sociais, como do ponto de vista das políticas públicas voltadas à igualdade das mulheres. Foi nesse contexto que se iniciou a criação e institucionalização de organismos governamentais de políticas para as mulheres no Brasil, com o sentido de seu reconhecimento como sujeitos políticos.
Ao ingressar no século XXI, a plataforma feminista ampliou-se a partir da necessidade de responder a diversidade e pluralidade das mulheres brasileiras, propondo como estratégia, além da agregação de uma pauta de direitos das mulheres articulada ao modelo de desenvolvimento em curso, o questionamento das bases do modelo atual, uma vez que este ainda é gerador de desigualdades estruturantes. Reagir a esse modelo requer que sejam propostas rupturas que questionem o racismo, a lógica do lucro e de mercado e de destruição da natureza.
Tudo isso desemboca em uma construção ampla e radical, com produção de novos sentidos para a participação, a democracia, as representações, a subjetividade. O reforço da necessidade de democratizar a democracia é expressão dessa construção de novos sentidos.

Essa perspectiva busca que haja o reconhecimento e valorização das diversas formas de participação como estratégia para ampliar a democracia participativa, mas também avançar em uma proposta de poder ampliada em que o conjunto da população possa participar nas decisões sobre os elementos concretos da vida cotidiana, sobre os processos globais e o conjunto das instituições do Estado. 

É importante valorizar os mecanismos atuais de participação, como os conselhos setoriais, os processos de orçamento participativo, sem descuidar da necessidade de avançar no seu poder de decisão, assim como construir mecanismos de controle social frente a outros poderes, como, por exemplo, o judiciário. E valorizar, particularmente, a necessidade de realizar uma reforma política que corrija as imperfeições e distorções do atual sistema político brasileiro, articulada a outras distorções já existentes na sociedade. Sem essa articulação, a reforma política por si apenas não trará os resultados desejados. A compreensão é que a participação das mulheres deve ser ampla: nas eleições, no parlamento, nos governos executivos e no poder judiciário, nos conselhos e conferências de políticas públicas, incluindo ainda a participação das mulheres na direção de movimentos sociais e na direção de partidos e sindicatos.
Ao buscar responder a esses objetivos, o movimento de mulheres e feminista construiu vários processos de articulações, coordenações, redes e campanhas em torno de sua agenda, tais como a luta que desembocou na criação da Lei Maria da Penha (2006), contra a violência, a bandeira da previdência e licença maternidade para as mulheres rurais, a PEC pela garantia dos direitos trabalhistas paras trabalhadoras domésticas (2013), a campanha pela tipificação do feminicídio como crime hediondo, a atuação das mulheres negras de denúncia do racismo e afirmação do feminismo negro, as campanhas pela descriminalização e legalização do aborto. 

Quando se fala em reforma política para o movimento de mulheres e feminista, entende-se que esta deva estar inserida em uma proposta mais ampla de reforma e democratização do Estado. A defesa é que haja mudanças em todos os processos decisórios e de poder, de forma a incorporar o conjunto dos setores excluídos. A afirmação fundamental é ter uma plataforma que oriente essa participação como parte da construção de outras relações sociais que sejam base para a construção de uma sociedade mais igualitária que supere os determinantes das desigualdades e hierarquias da sociedade atual. 

Tendo em vista, então, essas considerações sobre a origem, as características e alterações na esfera pública, como podemos entendê-la no contexto atual, onde a crise do Estado (de bem estar social, no caso dos países desenvolvidos) se coloca como mola mestra de alterações da relação Estado-Sociedade? O que constitui a esfera pública contemporânea e como ela pode ser associada à gestão social?

A contextualização da reforma política na agenda
A sub-representação das mulheres e de outros setores, como negros, jovens, LGBTs e vários setores da classe trabalhadora sempre foi um dos pontos que evidenciam as distorções do sistema político brasileiro. Isso ficou mais evidente nas últimas décadas depois de um amplo processo de mobilização e construção de movimentos e processos políticos responsáveis pelo processo de democratização do Brasil e inclusive pelas inovações em processos participativos. Podemos afirmar que há uma ampla cidadania ativa que busca com a participação mecanismos de mudanças e de superação das desigualdades. 

A manutenção do atual sistema político é uma das ferramentas para manter o caráter classista, patriarcal, racista, lesbo-homofóbico, misógino e autoritário da sociedade e do Estado no Brasil. Da mesma forma, a história recente no processo de democratização e de reconstrução partidária não garantiu avanços significativos na incorporação das mulheres e sua presença como lideranças partidárias. Um dos determinantes é o fato de que as eleições são baseadas no indivíduo, com campanhas cada vez mais caras e dependentes do poder econômico das empresas e dos partidos. Haja vista, por exemplo, a atual composição do Congresso Nacional que pode ameaçar as conquistas dos direitos das mulheres.

Uma questão a destacar é que, nas experiências partidárias, mesmo considerando os diferentes matizes ideológicos, não se conseguiu avanços significativos para mudar essa questão. Mantêm-se processos de exclusão das mulheres, inclusive repetindo a tendência histórica em que, quanto mais o partido cresce e se institucionaliza, maior é a exclusão das mulheres dos espaços de poder. No nível interno em alguns partidos, como também em centrais sindicais e outros movimentos, as mulheres conquistaram o mecanismo das cotas e, recentemente, da paridade como ferramentas para superar o processo de exclusão. 

A representação ainda é predominante de homens brancos. A situação atual da representação das mulheres é que, enquanto somos 51,9% do eleitorado, os homens são 91% dos que estão no Congresso (deputados e senadores), e apenas 9% são de mulheres. Apenas 8,5% são negros e negras, mesmo que  correspondam a 51% da população. O percentual de jovens não alcança 3%. Nas Assembleias Legislativas esse fato se repete. Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral, dos 1.059 deputados eleitos em 2014, apenas 121 são mulheres, o que representa 11,4% do total. Nas Câmaras de Vereadores as mulheres não chegam a 14%.
Se olharmos para as prefeituras a situação é a mesma. Segundo levantamento do IBGE, as mulheres comandam apenas 675 prefeituras (12%), enquanto os homens estão à frente de 4.895 municípios. Em relação aos governos das 27 Unidades da Federação temos hoje apenas uma mulher, governando o Estado de Roraima.

Segundo o mapa das mulheres na política lançado em março de 2015, o Brasil figura em 117° lugar na participação feminina no parlamento, considerando 138 países no mundo. Na América do Sul, o Brasil está em último lugar.

Esta realidade continuou mesmo depois da eleição da presidenta Dilma Rousseff, por dois mandatos (2010/2013 e 2014/2018), com trajetória de participação na luta pela democratização do país. No primeiro mandato da presidenta Dilma havia 25% de mulheres no comando de ministérios. Esse número atualmente não chega a 10%, o que coloca a necessidade de refletir como a conjuntura político-partidária se mostra completamente refratária à presença feminina e à consolidação de um patamar de maior presença das mulheres nos espaços de poder e representação.

A luta pela reforma política

Do ponto de vista do movimento de mulheres e feminista, as propostas não se circunscrevem apenas às questões vinculadas à reforma do sistema eleitoral, mas a um conjunto de alterações que têm como objetivo provocar mudanças mais gerais na dinâmica do Estado brasileiro. Uma agenda ampla, no sentido de alterar a representação e ter medidas que garantam a representação de todos os setores atualmente excluídos. Ou seja, essa democratização na representação é que poderá alterar a conjuntura atual, cada vez mais conservadora, uma vez que possibilitará a presença dos setores em luta contra todas as formas de descriminação.

A principal mudança no âmbito eleitoral  para a participação das mulheres no último período foi a minirreforma eleitoral, produto da lei 12.034/2010, que obriga os partidos a preencherem 30% das vagas com candidaturas femininas - antes eram apenas reservadas as vagas, mas não havia a  obrigatoriedade de preenchimento  das vagas reservadas. Além disso, definiu que o fundo partidário deve destinar 5% de suas receitas para atividades e programas que promovam a participação das mulheres. Esta lei também obriga os partidos a destinar tempo de rádio e TV para incentivar a igualdade de gênero.
A aprovação desta lei foi também produto da luta dos movimentos sociais e também de campanhas desenvolvidas pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República intitulada “Mais Mulheres no Poder: eu assumo este compromisso!” (2008), que mobilizou as deputadas e senadoras no Congresso Nacional, e mulheres de partidos políticos, para a construção de uma pauta positiva de intervenção para alavancar a participação das mulheres no congresso.
A campanha “Mais mulheres na politica: tome partido”, iniciada em 2014 pelas bancadas femininas no congresso e apoiada pela SMP-PR e pela Secretaria de Promoção da Igualdade Racial, tem sido levada para os estados para denunciar o atual estágio de luta pela reforma política no congresso, onde as propostas das mulheres foram ignoradas e correm risco até de retrocesso. A campanha reforça a necessidade da ampliação da participação política das mulheres nos espaços institucionais.
O ano de 2014 foi marcado pela luta pela reforma do sistema político no Brasil, respaldado pelas manifestações ocorridas em 2013 em que principalmente a juventude reivindicava a participação, ao mesmo tempo em que colocava em descrédito o sistema político atual. A luta por reforma política de forma mais articulada com os movimentos sociais se iniciou em 2004, logo após o presidente Lula ter sido eleito, como uma forma de pautar a participação política e influenciar a construção de uma nova arquitetura de participação popular. Foi nesse contexto que foi construída a plataforma dos movimentos sociais pela reforma do sistema político.

Essa plataforma se posicionou sobre a necessidade de uma reforma que fosse além das alterações no processo eleitoral e, com isso, colocou um questionamento sobre todo o sistema político, considerando a necessidade de ampliação da democracia participativa e a necessidade de aprimorar os mecanismos de democracia direta. 
Além dos movimentos sociais, outros setores da sociedade civil, como a CNBB e a OAB, também construíram propostas para a reforma política. Em agosto de 2013, em reunião na CNBB, foi construída uma coalizão que uniu a iniciativa da CNBB, da OAB e a plataforma dos movimentos sociais, e redundou em um projeto de lei de iniciativa popular denominada “Reforma política democrática e eleições limpas”. Esta coalizão foi criada por 103 entidades brasileiras. 
No final de 2013, um conjunto de movimentos sociais construiu o processo do plebiscito nacional por uma constituinte exclusiva e soberana do sistema político. Este processo se estendeu por todo o território nacional e realizou a coleta de mais de 7 milhões de votos durante a primeira semana de setembro, sendo depois entregue à Presidenta Dilma Rousseff, em outubro. Um dos pontos de destaque deste processo foi a sub-representação das mulheres, população negra, juventude e indígenas nos espaços institucionais de decisão.
A avaliação geral é que a reforma política poderá abrir novos caminhos para a democratização da comunicação, a desmilitarização da polícia, a reforma tributária, assim como agrária e urbana, a ampliação de mecanismos de controle social sobre o judiciário, com vistas ao aprofundamento das conferências e da democracia participativa, para a garantia dos direitos sexuais e reprodutivos e da livre expressão da sexualidade e para um amplo processo de desmercantilização da sociedade.

O movimento de mulheres e feminista participou ativamente na construção e mobilização da Plataforma dos Movimentos Sociais e mais recentemente se engajou na campanha do plebiscito popular que exige uma Constituinte Exclusiva e Soberana sobre o Sistema Político. 

Os Eixos da reforma do sistema político na Plataforma dos Movimentos Sociais são:

1. Reforma do poder judiciário, para assegurar acesso equitativo e para imprimir transparência e garantir controle social sobre a justiça;

2. Democratização da comunicação é parte da dinâmica do exercício do poder em nosso país;

3. Reforma dos mecanismos da democracia representativa, que são o sistema eleitoral, as regras de funcionamento dos partidos e do poder executivo e legislativo e da justiça eleitoral;

4. Consolidação legal da democracia participativa, em um sistema de participação que articule os conselhos, conferências e planos plurianuais de governo em todos os âmbitos das políticas públicas.

5. Aperfeiçoamento e simplificação dos mecanismos da democracia direta: plebiscito, referendum e projetos de lei de iniciativa popular.

Entre as mudanças propostas na Plataforma constam:

- Financiamento público exclusivo de campanha, porque se fazem necessários o fim da mercantilização das eleições e campanhas e o fim da hegemonia do poder econômico na política. O financiamento privado das campanhas favorece as empresas que querem ganhar vantagens em licitações e acesso aos fundos públicos em troca do apoio na campanha, bloqueia a participação das minorias políticas, na medida em que encarece as campanhas e favorece a permanência das elites no poder, sempre elegendo muitos de seus representantes. Financiamento público exclusivo porque, se for financiamento misto, público e complementado por privado, o poder empresarial estará mantido. 

- Votação em lista fechada porque é a única forma de viabilizar o financiamento público das campanhas e a melhor forma para politizar os processos eleitorais uma vez que os partidos colocarão em confronto seus programas, ao invés de promover a disputa entre suas “personalidades” e puxadores de voto. O financiamento público exclusivo é inviável no sistema de lista aberta de hoje, quando cada candidatura busca seus financiamentos. Não há como operacionalizar o financiamento público com o Estado financiando candidatos/as individualmente. É preciso lista fechada para que o Estado financie os partidos que, por sua vez, financiam a campanha de todos/as da lista em bloco.

 A lista fechada cria unidade, solidariedade e aliança entre candidatos/as de um mesmo partido, que deixam de competir entre si para buscar voto para toda a lista do partido. As campanhas serão barateadas e, portanto, mais democráticas para grandes e pequenos partidos.

 Lista aberta e lista flexível são, na prática, a mesma coisa. Na votação em lista aberta (atual sistema), o eleitor vota em uma pessoa. Na lista flexível, o eleitor vota duas vezes. Primeiro, na lista de um partido para depois indicar, na lista, sua preferência entre candidatos/as.
 Lista fechada com alternância de sexo é uma ação afirmativa que efetivamente garante eleição de mulheres e o acesso das mulheres aos espaços de poder. A Plataforma propõe a lista fechada paritária e com critérios de raça/etnia. Mas a lista fechada precisa ser definida em processo democrático no interior dos partidos, para evitar o caciquismo e conchavos que hoje definem as prioridades das candidaturas na lista aberta da maioria dos partidos.

Portanto, é preciso partidos democráticos, com eleições secretas de seu diretório e convenções democráticas onde se dispute, construa e aprove a lista de candidaturas do partido a cada eleição.

A Plataforma se posiciona contra qualquer forma de voto distrital. Na votação distrital, é impossível políticas afirmativas que assegurem eleição de mulheres, como é o caso da lista fechada com alternância de sexo. O voto distrital representa a institucionalização do curral eleitoral e reforça o poder das oligarquias além de bloquear a renovação na composição do legislativo em todos os níveis. Seria uma contrarreforma, uma reforma política que concentra poder ao invés de desconcentrar. No voto distrital, o país é dividido em distritos e cada distrito elege um representante. Não há representação proporcional, o segundo/a colocado/a, por maior que tenha sido sua votação, não é eleito/a.

Para concluir, é importante reafirmar a necessidade de o movimento de mulheres e feminista manter a agenda da reforma política como parte de um processo de mudança da sociedade com fortes desdobramentos no Estado brasileiro. Nesse sentido, as mobilizações previstas como a Marcha das Margaridas, em agosto de 2015, e a Marcha das Mulheres Negras, em novembro de 2015, serão processos amplos e podem contribuir para alterar o conservadorismo da atual conjuntura. Essas duas marchas são simbólicas e exemplares na trajetória do feminismo no Brasil e da força das mulheres para romper com todas as formas de opressão e construir uma sociedade com justiça, liberdade e igualdade. 

Da mesma forma, o debate desse tema na 4ª CNPM possibilitará uma posição clara das mulheres brasileiras no sentido do fortalecimento de sua participação nos espaços de poder e de decisão. O protagonismo das mulheres como sujeitos políticos das lutas por mudanças sociais é determinante para qualquer processo de transformação.

Coloca-se para as participantes da 4ª Conferência a tarefa de pensar quais são os desafios que hoje se colocam para que tenhamos um sistema político com a participação das mulheres e igualdade.

a) No seu município tem mulheres como vereadoras? E no seu estado? Quantas mulheres integram a Assembleia Legislativa?

b) O seu município já foi governado por uma mulher? E o seu Estado, já teve uma mulher como governadora?

c) Existem no seu município instâncias de mulheres no âmbito dos partidos? Os temas das mulheres são discutidos pelos partidos políticos que atuam no município? E no estado?

d) As mulheres no seu município ocupam instâncias de poder e decisão? E no seu estado?

e) Em sua opinião o que deve ser feito para que mais mulheres ocupem espaços de poder e decisão?

IV. SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICA PARA AS MULHERES

Subsídios para avançar em direção a um Sistema Nacional de Política para as Mulheres 

A 4ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres tem como um de seus objetivos o fortalecimento dos organismos governamentais de políticas para as mulheres e dos movimentos feministas e de mulheres nos estados e municípios. Para isso, se fazem necessários mecanismos institucionais nas três esferas da Federação para que a política de igualdade para as mulheres torne-se uma realidade em todo o Brasil. 

Para efetivar esta política a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher propõe que esta 4ª Conferência discuta e forneça subsídios e recomendações para a criação de um Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres. 

A experiência da SPM, nos seus doze anos de existência, mostra a importância de discutirmos e formatarmos um projeto que relacione – de forma colaborativa, as ações entre os entes federados, com vistas ao fortalecimento e aperfeiçoamento da execução de políticas de igualdade de gênero e de garantia de direitos das mulheres. Os avanços conquistados até hoje poderão ser mais bem articulados se estiverem sob uma mesma coordenação de diretrizes e princípios que agreguem os governos dos entes federados e a sociedade civil.

O objetivo central do eixo IV da 4ª CNPM é discutirmos subsídios para a criação de um mecanismo nacional que garanta os direitos das mulheres mediante articulação das políticas públicas em todas as esferas de governo (União, Estados e Municípios), e que possibilite o aumento da cobertura e da eficácia das ações desenvolvidas. Aperfeiçoando a gestão democrática das políticas para as mulheres.

O sistema poderia propiciar uma maior responsabilização da atuação dos gestores públicos com a igualdade de gênero nas várias esferas de ações de governo, garantindo a transversalidade do tema. O atendimento aos direitos das mulheres e à perspectiva de gênero exige atuação e ação coordenadas por se tratar de tema que se realiza por meio de outras políticas públicas. Por intermédio do Sistema Nacional poderia ser possível melhor atender essa exigência.

Diferentes áreas das políticas públicas tem se organizado em sistemas. São exemplos importantes a considerar: o Sistema Único de Saúde, o SUS, que organizou e fez avançar os serviços de saúde a partir de alguns princípios como a universalização; e o sistema SUAS, Sistema Único de Assistência Social que implementou o direito de todas e todos a uma assistência digna. Não mais como caridade ou benemerência;

De criação mais recente, o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR). Outras políticas como educação (Sistema Nacional de Educação - SNE), Cultura (Sistema Nacional de Cultura - SNC), Segurança Alimentar e Nutricional (Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN), Juventude (Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE) são também exemplos de como a criação de sistemas pode contribuir para o avanço na realização de suas respectivas políticas.

O levantamento de subsídios e recomendações para a criação de um Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres (SNPM) permitirá pensarmos de forma articulada e colaborativa às ações dos entes federados para a execução da política e prosseguir compatibilizando as ações propostas no PNPM com as previsões do Plano Plurianual (PPA). A experiência do Pacto de Enfrentamento à Violência acertado pela SPM com Estados e Municípios é uma experiência pioneira na direção dessa proposta. 

Uma das propostas que poderá se concretizar com a criação do Sistema é a instituição de um fundo público que reunirá recursos de diversas fontes com o objetivo único de financiar todas as ações dirigidas às mulheres. Tendo como parâmetro o PNPM, o Sistema buscará a adesão de estados e municípios às políticas para as mulheres e deixará de financiar projetos pontuais passando a transferir recursos para sua execução global. Por exemplo, no caso da saúde a existência do Fundo Nacional da Saúde permite que o Ministério da Saúde transfira recursos próprios aos estados e municípios que aderiram ao SUS. É a chamada transferência fundo a fundo, que só é possível caso haja o fundo correspondente em cada ente federado.

Outra possível vantagem de criação do sistema é a possibilidade de fortalecer o diálogo com os movimentos de mulheres e feministas, por meio das Conferências Nacionais e do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, que seriam parte integrante do sistema. O sistema poderá favorecer a integração de todas as instâncias e mecanismos já existentes, para que façam parte de um todo funcionando de forma integrada. Da mesma forma poderão estar integrados ao sistema os organismos governamentais municipais e estaduais de políticas para as mulheres e os conselhos municipais e estaduais dos direitos da mulher.

Submeter a proposta de criação do Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres ao crivo da 4ª Conferência Nacional objetiva obter subsídios e recomendações que permitam iniciar a construção de um projeto que reflita ao máximo a opinião das mulheres brasileiras sobre a questão. Por isso sua discussão em todas as etapas da Conferência (municipais e estaduais) é de suma importância.

Vale destacar que a criação de um Sistema necessariamente deve passar pelo Congresso Nacional, para que seja garantida segurança jurídica aos seus operadores. Uma lei deverá estabelecer seus princípios e diretrizes, sua estrutura e regras de funcionamento. Outra lei deverá propor a criação do fundo a ser gerido pela coordenação do Sistema e definir suas regras de funcionamento e as condições de transferências de recursos.

Qual o significado do Pacto Federativo para construção desse Sistema?

O Estado através da Carta Constitucional definiu sua estrutura e princípios, expressos na organização política e administrativa, portanto, a República Federativa do Brasil é formada pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal, e seus fundamentos são a soberania nacional, a cidadania, a integridade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e do pluralismo político. 

O Pacto Federativo, como o próprio nome define, trata de alianças estabelecidas entre os diversos agentes que compõem as gestões federal, estadual e municipal para a realização de determinadas políticas de interesse de grupos políticos. É um modo tripartite de adesão que interessa ao Estado e a sociedade. 
Há uma interação entre o governo com a sociedade para a formulação das políticas públicas. Estas são conceitualmente decisões de governo, e traduzem ideias de valor, de alocação de recursos, distribuição de bens ou serviços como também regulam as relações entre as pessoas. 

Avaliando os sucessivos planos elaborados nas outras Conferências nota-se que o desenho das políticas públicas para a igualdade de gênero já estão formuladas pelas Conferências anteriores, mas mesmo assim estas ainda não atingem o conjunto das mulheres brasileiras. Por isso a proposta desta Conferência seria estabelecer os mecanismos institucionais para que as políticas cheguem a todas as Unidades da Federação e em todos os municípios.
Um exemplo da distância entre propostas e realidade é presença feminina nos espaços de poder e decisão: ainda há uma importante desigualdade entre homens e mulheres na ocupação destas instâncias, sobretudo no que tange aos espaços políticos. Há uma participação minoritária das mulheres em cargos de liderança no âmbito dos partidos políticos com representação no Congresso Nacional e isso se propaga pelas Assembleias Legislativas e Câmaras de Vereadores, para não citar a ausência feminina nos cargos executivos, como governadoras e prefeitas. 

As mulheres estão presentes nos partidos políticos, porém além de poucas em cargos de poder e decisão, são invisíveis
. Um elemento causador desse descompasso passa pelas diversidades regionais, não somente pela composição populacional, mas pelas persistentes disparidades de gênero que evocam uma série de outras hierarquias e poderes locais. 

Para efetivar as políticas públicas de igualdade para as mulheres é necessário que a União, Estados, Municípios e o Distrito Federal tenham órgãos com poder para atuar como núcleo propulsor capaz de coordenar e executar essas políticas. Primeiro é preciso que as mulheres, em qualquer recanto do Brasil saibam que o conjunto desses serviços é vital para a plenitude de suas vidas e exercício da cidadania. 
DESAFIOS GERAIS

O Brasil de hoje já não admite, como ontem, a banalização da pobreza e os muitos modos de exclusões, os quais vêm dando lugar a políticas e sistemas públicos orientados à universalização de acesso, descentralização político-administrativa e participação social, as três diretrizes da Constituição Federal de 1988. E aqui vão aparecendo as rupturas, superações, conquistas e contradições de um país continental, federado, diverso e ainda tão desigual.

Vale lembrar que, de um modo geral, têm sido indiscutíveis os avanços alcançados pelas mulheres brasileiras. Também é notável a repercussão que o conceito de gênero tem tido na sociedade brasileira e ocidental, pois este tem ganhado força e destaque enquanto instrumento de análise das condições das mulheres e de fomento às políticas públicas. Porém, não deve ser utilizado apenas como sinônimo de “mulher”. O conceito deve ser empregado tanto para distinguir e descrever as categorias relacionais de mulher-feminino e de homem-masculino, ao mesmo tempo, em que deve servir para examinar as relações de desigualdades e de poder estabelecidas entre todas e todos, assim como para identificar as relações desiguais intragênero presentes, sobretudo, entre as mulheres, seja de condição socioeconômica, racial, geracional, étnica, religiosa, regional entre outras.

Temos ainda grandes desafios pela frente, como: cumprir e superar a meta de redução da mortalidade materna; assegurarmos a participação de mais mulheres na política; universalizar o acesso das mulheres aos serviços de enfrentamento à violência; contribuir para que se torne Lei a criminalização dos assassinatos por ódio contra gays, lésbicas, trans, raciais e tantos outros decorrentes de uma estrutura patriarcal que discrimina, humilha e mata. Para citar alguns, entre tantos outros elencados no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.

Pensar em atuar em políticas públicas pelo olhar de “gênero” é plenamente legítimo, necessário e eficaz, considerando o peso do impacto diferenciado para homens e mulheres que tal lógica propicia. Mas todas as ações devem estar voltadas para o fortalecimento das mulheres que, enquanto um coletivo social, está ainda em condições de desigualdade e de subordinação em nossa sociedade. 
Portanto, a 4ª Conferência necessita estimular os movimentos de mulheres para a construção da igualdade a partir de alguns sinalizadores:

- Os movimentos sociais – sobretudo, de mulheres devem sinalizar os mecanismos de controle e aprimoramento na gestão, procurando vencer os paradigmas conservadores do patriarcado e do patrimonialismo; isso implica estimular a discussão com os diferentes segmentos de mulheres sobre:

- Observar como está sendo vivenciado o uso do tempo das mulheres/feminino, dedicado aos afazeres domésticos, de modo geral, reforçando a permanência da tradicional divisão sexual do trabalho;

- Controlar a gestão pública - funcionamento e avaliação, em relação ao excessivo burocratismo, prevista nos princípios constitucionais;

- Como efetivar políticas de inclusão de mulheres que seja suficiente para a conquista de sua autonomia e cidadania?

- Seria suficiente incluir as mulheres no mercado de trabalho, nas ações da política, na educação, por exemplo, sem se perguntar em que condições ocorrem esses processos de inclusão? 

- É necessário indagar se as demandas e propostas de inclusão das mulheres conseguem mudar ou transformar a lógica hegemônica de poder e de hierarquia que alimenta as desigualdades de gênero?

- Incluir as mulheres nos espaços de poder, em que medida romperia ou manteria a maioria as mulheres em situação de desigualdades e/ ou de subordinação?

- Como assegurar a ‘qualidade da inclusão’ das mulheres aos bens sociais, por exemplo?

- Como assegurar que as inúmeras desigualdades de gênero, entre homens e mulheres (acesso aos programas de geração de renda, aos programas de inserção no mercado de trabalho, aos sistemas de tecnologias e informática, acesso às várias dimensões da cidadania), sejam priorizadas e /ou asseguradas?

A redação do texto base ficou a cargo das consultoras Lourdes Maria Bandeira, Hildete Pereira de Melo e Nalu Faria. Integraram também o grupo responsável pelo texto base, representando o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, as conselheiras Betânia Ávila e Matilde Ribeiro. O texto foi discutido e recebeu contribuição das integrantes da Comissão Temática e de Relatoria e da Comissão Organizadora da 4ª Conferência Nacional de Politicas para as Mulheres. 
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